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RESUMO 

Esta monografia busca demonstrar a importância de um Setor de Análise de 
Crédito para uma instituição financeira, através de um estudo de caso da Área 
de Crédito Pessoa Física Concessão do banco HSBC. O principal papel de um 
banco é servir de intermediário de troca, captando recursos dos agentes 
superavitários e emprestando para os deficitários. No entanto, a decisão de 
conceder crédito envolve risco. A evolução da informática no final dos anos 70 
permitiu que as instituições financeiras empregassem modelos estatísticos na 
análise de crédito, com o passar do tempo estes modelos foram se 
aprimorando e ficando mais precisos, possibilitando diminuir a inadimplência. 
Os dois modelos estatísticos usualmente utilizados na concessão de crédito 
são o behavioural score e credit score. Assim, com a evolução do sistema 
financeiro os bancos se tornam especialistas e adquirem tecnologia adequada 
para a avaliação de risco das operações de crédito. Apesar da grande maioria 
das operações de crédito serem aprovadas de forma automática baseadas 
nestes modelos, algumas propostas de crédito necessitam de analise manual. 
O HSBC possui um setor de análise de crédito centralizado que da suporte a 
área comercial e é responsável pela análise de todas as propostas de crédito 
que não foram aprovadas de forma automática. 

Palavras-chave: Análise de Crédito, HSBC, Behavioural Score, Credit Score. 
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1 INTRODUÇÃO 

O principal papel de um Banco é servir de intermediário para as pessoas que 

possuem dinheiro para aplicar e quem precisa de empréstimo. O crédito, no contexto 

bancário consiste basicamente no empréstimo que se faz em dinheiro tanto para 

pessoas físicas ou jurídicas, órgãos e instituições no intuito de obter lucro. 

Para o banco, como para todas as empresas, é fundamental ter uma carteira de 

clientes equilibrada e lucrativa, para que possa garantir o retomo a seus depositantes e 

aplicadores e remunerar seus acionistas. 

Assim é necessário conceder crédito apenas às pessoas que possam honrar 

com o pagamento do mesmo. No entanto, mesmo fazendo todas as ponderações 

possíveis antes de conceder um empréstimo, há o um risco de alguns empréstimos não 

serem pagos. 

A evolução da informática no final dos anos 70 permitiu que as instituições 

financeiras empregassem modelos estatísticos na análise de crédito e com o passar do 

tempo estes modelos foram se aprimorando e ficando mais precisos, possibilitando 

diminuir a inadimplência. 

A utilização destes modelos permitiu a automação no processo de análise do 

crédito massificado, reduzindo custos operacionais e aumentando a consistência do 

processo. 

No entanto, apesar da grande maioria das operações de crédito serem 

aprovadas de forma automática com base nestes modelos, é de fundamental 

importância para uma instituição financeira manter um setor de análise de crédito, que 

de suporte a área comercial e possua analistas treinados e experientes que possam 

atuar de acordo com a filosofia de crédito da instituição. 

Dentre estas considerações, esta monografia tem como objetivo geral, 

demonstrar a Importância do Setor de Análise de Crédito para Pessoas Física na 

administração e controle de risco para evitar perdas de crédito, através de um estudo 

de caso do banco HSBC. 

Assim no capitulo 2 é desenvolvido o referencial teórico, destacando os 

principais itens que norteiam este trabalho: moeda, crédito, intermediação financeira. A 



fim de embasar o trabalho, no capítulo 3, será apresentado os principais modelos de 

análise de crédito para pessoa física, as diretrizes para análise subjetiva de crédito, as 

conseqüências da inadimplência e garantias e sua importância para evitar 

inadimplência. 

No capitulo 4 será desenvolvido uma análise do mercado de crédito no Brasil, 

apresentando os principais indicadores que afetam o mercado de crédito, destacando 

os principais indicadores de crédito para pessoa física, o que pode afetar diretamente 

nas decisões de crédito das instituições financeiras. Assim, o capítulo 5 apresenta o 

estudo de caso, demonstrando o funcionamento do Setor de Análise de Crédito para 

Pessoa Física do HSBC, para justificar sua importância para instituição manter ativos 

de boa qualidade. 



2 REFERENCIAL TEÓRICO 

A palavra "crédito" tem um sentido bem amplo, no contexto do sistema 

financeiro significa basicamente no empréstimo de dinheiro que se faz tanto a pessoas 

físicas, como a pessoas jurídicas, órgãos e instituições. 

Para isso, há necessidade de um agente para Intermediação Financeira, que 

faz a captação de recursos de agentes superavitários e os empresta aos agentes 

deficitários, no intuito de obter lucro. O lucro do agente está no Spread, ou seja na 

diferença da taxa de juros que este vai pagar ao agente superavitário, a taxa que será 

cobrada do deficitário. No entanto, para que isso fosse possível é necessário que a 

sociedade tenha superado estágio primitivo de trocas diretas em espécie e uma moeda 

fosse introduzida no sistema econômico. 

Para entendermos o surgimento da Intermediação financeira e do crédito, serão 

apresentadas algumas idéias sobre a história da moeda. 

2.1 O SURGIMENTO DA MOEDA E DO CRÉDITO 

O surgimento da moeda permite um significativo avanço das sociedades, 

possibilitando maior organização e o funcionamento do sistema econômico. A 

introdução da moeda no sistema econômico tem relação direta com o surgimento da 

divisão do trabalho, onde permitiu que as pessoas não mais produzissem para sua 

auto-suficiência e se especializassem em determinada atividade, podendo comercializar 

sua produção. Com o desenvolvimento das sociedades e a maior especialização dos 

indivíduos a interdependência entre eles foi aumentando, e a troca conforme destacam 

LOPES e ROSSETTI (1998, p. 18) "... considerada acessória nos agrupamentos 

primitivos torna-se agora fundamental para o desenvolvimento e para a própria 

sobrevivência do grupo social". 

Inicialmente nas sociedades primitivas as trocas de mercadoria eram feitas de 

forma direta entre as pessoas, denominada escambo, ou seja, as pessoas trocavam 

aquilo que produziam em excesso. Os primeiros grupos de pessoas produziam apenas 
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aquilo que lhes era necessário, exploravam a natureza de forma primitiva a fim de obter 

itens essenciais à sobrevivência do grupo, como os produtos alimentares e algumas 

ferramentas que garantissem proteção contra animais e o clima. Com o decorrer do 

tempo o homem foi desenvolvendo técnicas que permitiam conservar os produtos que 

produziam, acumulando o excedente, os quais eram usados para garantir seus 

suprimentos em um momento de adversidade e em um segundo momento para troca. 

Com o passar dos tempos estas pessoas encontravam dificuldade em efetuar a troca, 

pois neste sistema primitivo para efetuar a troca ambos teriam que dispor de interesse 

comum nos produtos trocados. Havia também uma grande dificuldade em estabelecer o 

equilíbrio no momento da troca entre mercadorias que muitas vezes apresentavam 

características nada semelhantes e em muitos casos eram indivisíveis e perecíveis 

(LOPES e ROSSETTI, 1998). 

Esta dificuldade fez com que os indivíduos procurassem uma mercadoria que 

fosse de interesse comum e possuísse valor comum no mercado, surgia assim os 

intermediários de troca. As pessoas passaram a trocar não mais só aquele produto que 

lhes interessava, mas aquele produto que teria maior aceitação no mercado e poderiam 

assim trocar pelas mercadorias de sua necessidade. Foram vários os objetos a serem 

usados como intermediários de troca, as primeiras mercadorias a servirem como 

intermediário de troca foram ás pérolas, facas e algumas outras armas, até dentes e 

conchas foram usadas. Assim a troca deixa de ser feita de forma direta, estas 

mercadorias passam então a atuar como moeda, moeda mercadoria. Várias outras 

mercadorias foram utilizadas como intermediário de troca à medida que a sociedade 

evoluía. O mais comum era utilizar animais, como gado e ovelhas, couros e peles 

também foram freqüentemente utilizados (LOPES e ROSSETTI, 1998). 

Mas na verdade ao longo da história é quase impossível imaginar uma 

mercadoria que em algum momento não serviu como intermediário de troca. O sal, por 

exemplo, foi usado por muito tempo como moeda-mercadoria. Mas na medida em que 

as economias foram se formando e se comunicando, cada uma com sua moeda 

mercadoria, no comércio entre elas teríamos um problema de câmbio. Se em uma 

economia a moeda mercadoria fosse o gado e em outra o sal, haveria um problema de 



conversibilidade, pois como se mediria quantas cabeças de gado seria necessária para 

adquirir tantas jarras ou baldes de sal, muitas economias também tinham dificuldade em 

aceitar a moeda-mercadoria da outra (SINGER, 1999). 

Algumas mercadorias, que foram utilizadas como moeda-mercadoria, 

apresentavam características que muitas vezes tornava inviável a troca, podemos usar 

como exemplo o boi que sempre teve um valor elevado frente outras mercadorias, e 

também tinha o problema de a pessoa que fosse recebe-lo no momento da troca, teria 

que possuir instalações adequadas para deixar o animal e ao mesmo tempo este 

acarretaria despesas com alimentação transporte. Havia também o problema do animal 

morrer, ou seja, era uma mercadoria perecível. Conforme destaca SINGER (1999, p. 

43) "Uma boa moeda-mercadoria é, portanto aquela que seja não-perecível, durável, 

que seja divisível homogeneamente, e além disso, de fácil transporte". Dada estas 

características e a necessidade de mercadorias que possuíssem características 

comuns para a troca, ao longo da história formou-se por consenso geral das nações 

que o metal precioso deveria ser utilizado como moeda mercadoria. 

No inicio os metais mais utilizados foram o cobre, o bronze e o ferro. Mas 

devido a abundância deste metal na natureza, não atendiam a uma das características 

essenciais que a moeda deve ter servir como reserva de valor. O descobrimento de 

novas jazidas e o aperfeiçoamento dos processos de fundição deixavam instáveis o 

valor destes metais, o que comprometia sua aceitação geral. Ao longo dos anos muitos 

metais e ligas metálicas foram usados como moeda, mas a principal moeda-mercadoria 

que prevaleceu foram o ouro e a prata, que conforme MARINHO (1996, p. 4) "atendiam 

perfeitamente às três características importantes que deve possuir a moeda: 

intermediária de troca, unidade de valor e reserva de valor". Como a descoberta destes 

metais era irrelevante frente o estoque existente, seu valor se mantinha razoavelmente 

estável ao longo do tempo, o que trazia segurança às pessoas e favorecia sua 

aceitação. 

A partir do momento que se adotam os metais preciosos como moeda, devido 

ao seu elevado valor, estas moedas tendiam a ser falsificadas. Em determinada época, 

usavam-se as barras de ouro como moeda, com isso era comum falsários enganarem 
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os outros, retiravam o ouro do meio da barra e enchiam de chumbo. O chumbo pesa 

mais e é mais barato que o ouro. Para evitar este tipo de fraude às barras de ouro eram 

cortadas em rodeiinhas, foi assim que surgiu forma da moeda atual. Mesmo assim 

ainda era possível falsificar a moeda de ouro, o que era muito comum devido seu valor 

(LOPES e ROSSETTI, 1998). 

Para evitar a falsificação os chefes de Estado passam a cunhar a moeda, onde 

era garantido seu peso e a circulação. Inicialmente a cunhagem da moeda era optativa, 

as pessoas levavam a moeda até as casas de cunhagem que eram controladas pelos 

governantes onde era cobrada uma taxa pela cunhagem. Normalmente eram impressos 

de um lado o selo real e do outro a efígie do governante. Na seqüência a cunhagem 

passa a ser obrigatória e a pessoa que almejasse fazer alguma compra ou pagamento 

teria que ter a moeda cunhada (LOPES e ROSSETTI, 1998). 

Com a evolução do comércio entre as regiões, surgem alguns transtornos ao 

utilizar a moeda metálica como forma de pagamento. Havia grande dificuldade em 

transportar os metais, devido ao seu peso, a precariedade das estradas, havia também 

a constante ameaça de roubo. Muitas vezes os comerciantes tinham que contratar 

seguranças para proteger sua caravana, o que em muitos casos não assegurava que a 

caravana não seria roubada. As pessoas também sentiam certa insegurança em deixar 

as moedas em casa, onde estavam à mercê de ladrões. Com isso as pessoas procuram 

um lugar seguro para guardar seu dinheiro. Na época, as pessoas que possuíam esse 

local eram os ourives, artesãos que trabalhavam com ouro, prata e outros metais 

preciosos. Os ourives detinham em suas casas cofres para guardar sua matéria-prima, 

alguns contratavam até segurança para evitar que sua propriedade fosse assaltada 

(LOPES e ROSSETTI, 1998). 

As pessoas então passam a guardar suas moedas, com os ourives pagando-

Ihe uma taxa. Para garantir este depósito os ourives emitiam um certificado de depósito 

que afirmava que aquele indivíduo possui tantas libras de ouro em seu poder. Estas 

pessoas, quando precisavam fazer alguma compra, para não ter que ir ao ourives fazer 

o saque, emitiam uma ordem de pagamento autorizando o ourives a pagar certa 

quantidade em ouro aquela pessoa. No entanto como o ourives tinha dificuldade em 
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saber se o documento era verdadeiro, passa a emitir vários certificados aos 

proprietários do ouro, onde este no momento da troca emitiria o certificado e não mais 

faria a emissão de uma ordem de pagamento. As pessoas que recebiam estes 

certificados também não queriam ficar com o ouro e o passavam para outras pessoas. 

O ourives passa então a deter todo o montante em ouro da cidade. O que passa a 

circular não é mais o ouro e sim uma moeda-papel com lastro de 100% em ouro 

(LOPES e ROSSETTI, 1998). 

Assim, no momento em que estes perceberam que as pessoas nunca vinham 

resgatar o montante em ouro, estes passam a emitir mais certificados do que tinham em 

ouro, passam a fazer empréstimos cobrando juros, o que leva a criação da moeda 

fiduciária ou papel moeda. Na medita em que esse negócio evolui o ourives não tem 

mais tempo de exercer sua atividade. A partir deste momento ele passa a ser banqueiro 

(LOPES e ROSSETTI, 1998). 

Esse era um negócio que dependia essencialmente da confiança que as 

pessoas tinham de que quando precisassem resgatar o ouro que lhes era garantido 

pelos certificados esse ouro estaria à disposição. No entanto como o ourives passa a 

emitir muito mais certificados do que possui em ouro, em um momento em que 

houvesse um rumor que o mesmo não teria todo o ouro disponível em caixa, isso 

provocava uma corrida ao banco e o mesmo quebrava. Era comum no inicio das 

atividades bancarias os bancos quebrarem. Com o tempo para evitar a quebra do 

sistema o governo passa a intervir na atividade bancária e a controlar o mecanismo de 

emissão (SINGER, 1999). 

E com a evolução do sistema bancário e de seus serviços a cada dia há mais 

facilidades para os correntistas realizarem suas transações, primeiramente originou-se 

a moeda escriturai movimentada através de cheque, no entanto é cada vez mais 

comum a utilização dos cartões de crédito e débito para realização das transações 

(LOPES e ROSSETTI, 1998). 

2.2 FUNÇÕES DA MOEDA 
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Umas das funções mais importantes da moeda está diretamente ligada com seu 

surgimento, servir como intermediário de troca. A moeda surge como mecanismo para 

facilitar as transações entre os indivíduos e ao longo da história vem adquirindo 

característica que a tornaram de aceitação universal. Para MARINHO (1996 p. 6) "O 

que define a moeda é a sua liquidez, isto é, a capacidade que ela possui de ser um 

ativo prontamente disponível e aceito para as mais diversas transações". Com a 

evolução e o surgimento da divisão de trabalho em larga escala a utilização da moeda 

como intermediário de troca é essencial, uma vez que vai possibilitar o funcionamento 

adequado do sistema econômico. A aceitação geral da moeda permite mais agilidade 

nas transações, maior rapidez na produção e distribuição, permitindo que os indivíduos 

se especializem cada vez mais em suas atividades. 

Não bastava que a moeda fosse de aceitação geral. Com a evolução das 

civilizações e o uso generalizado da moeda, faz-se necessário que a moeda possua um 

valor padrão que fosse aceito por todos. Conforme destaca LOPES e ROSSETTI (1998, 

P- 20), 

A utilização generalizada da moeda implica a criação de uma unidade-padrão de moeda, á qual 

são convertidos os valores de todos os bens e serviços disponíveis. A existência de um 

denominador comum de valores é de importância primordial para a vida econômica. E m sua 

ausência, os valores de cada bem ou serviço são expressos em relação os valores dos demais 

bens e serviços com os quais p a s s a m a ser diretamente trocados. 

A adoção da moeda como medida de valor, torna possível a contabilização das 

atividades econômicas e possibilita a administração das atividades produtivas, a partir 

do momento em que todos os bens têm seus valores expressos com base na unidade 

monetária em uso (LOPES e ROSSETTI, 1998). 

Contudo também era necessidade que a moeda preservasse seu valor, desde o 

momento em que o indivíduo a recebe até o momento em que este a gasta, tem-se 

então uma terceira função atribuída à moeda, servir como reserva de valor. A função 

de reserva de valor não é em especial característica unicamente atribuída à moeda, há 

vários outros ativos capazes de atender ao mesmo objetivo. No entanto, destacam 



LOPEZ e ROSSETTI (1998, p. 22)"... por sua liquidez e pelo grau de incerteza quanto 

às possibilidades futuras de conversão das outras formas de ativos, a moeda è um 

reservatóno por excelência de poder de compra". Esta função da moeda possibilita ao 

indivíduo guardá-la para uso subseqüente para aiguma necessidade ou utiliza-la no ato 

de seu recebimento. Entretanto, a reserva de valor é limitada a gastos com transações 

e precauções, pois com a inflação não faz sentido o indivíduo estocar grande 

quantidade de moeda. O indivíduo normalmente prefere fazer investimentos, que 

rendem juros e são capazes de corrigir a perda do poder de compra corroído pela 

inflação. 

As razões principais que levam o indivíduo a preferir utilizar a moeda como 

reserva de valor é sua aceitação geral e liquidez imediata, no momento em que este 

desejar converte-la em outros ativos, tanto reais como financeiros será possível. Outro 

fator é a imprevisibilidade do valor futuro destes ativos, em especial os não financeiros 

(LOPES e ROSSETTI, 1998). 

Foram apresentados até agora as três principais funções da moeda, servir 

como intermediário de troca, medida de valor e reserva de valor. No entanto outras 

funções podem ser atribuídas à moeda conforme destacam LOPES e ROSSETTI 

(1998): a moeda como poder liberatório, a moeda como padrão de pagamentos 

diferidos e a moeda como instrumento de poder. 

A função da moeda como poder liberatório, consiste basicamente na distinção 

de qualquer outra forma de riqueza que o indivíduo possua, possibilitando ao mesmo 

saldar seus compromissos, ou seja, permite que seu detentor possa saldar suas 

dívidas. Neste contexto há a imposição do Estado quanto à aceitação geral da moeda 

como forma de pagamento. No entanto, em situações de descontrole de inflação as 

pessoas podem deixar de aceitar a moeda como forma de pagamento apesar da 

imposição do Estado (LOPES e ROSSETTI, 1998). 

A função da moeda como padrão de pagamento diferido, está relacionada com 

a possibilidade de antecipação de pagamentos, com a concessão de crédito, 

pagamento de salários, possibilita que empresas levantem recursos para capital de giro 

junto a instituições financeiras. O crédito, na economia moderna, é um pitar 



1 •"• 
I \J 

fundamental onde possibilita investimentos na produção e financia o consumo. Esta 

função da moeda permite ao trabalhador receber seus salários e direitos, antes mesma 

de realizada a produção, o que permite que o fluxo da renda e da produção sejam 

independentes (LOPES e ROSSETTI, 1998). 

A função da moeda como instrumento de poder, consiste no poder de decisão 

dos indivíduos que detêm maior quantidade de moeda em adquirir determinados bens e 

serviços, o que se caracteriza por um poder econômico. Sendo que os indivíduos que 

possuem maior poder econômico podem exercer pressão política ou até mesmo de 

ordem jurídica (LOPES e ROSSETTI, 1998). 

2.3 A INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 

Nas economias desenvolvidas o mercado da intermediação financeira é muito 

complexo é um grande panorama onde à atividade de crédito faz parte. Os bancos 

possuem a função de captar e emprestar dinheiro o que caracterizam a atividade de 

intermediação financeira. Inicialmente foi feito uma breve introdução à moeda, condição 

essencial para a existência dos intermediários financeiros o qual fazem parte os 

bancos. Conforme relatam LOPES e ROSSETTI (1998, p. 405) "A existência da 

intermediação financeira pressupõe, como requisito fundamental, que o sistema 

econômico tenha superado o estágio primitivo de trocas diretas em espécie". O 

funcionamento das economias primitivas, sob forma de escambo, era bastante precário. 

É impossível a formação de mercados monetários e de ativos financeiros, pois os 

indivíduos produzem apenas para o consumo, para a troca direta e quando produzem 

em excesso estocam seus ativos reais. 

Como já foi apresentado, com a evolução natural dos sistemas econômicos, a 

moeda é introduzida no sistema e na seqüência surge a intermediação financeira. De 

acordo com a abordagem de GURLEY-SHAW (1996) apud LOPES e ROSSETTI (1998, 

p. 406) as condições para a existência da intermediação financeira são: 

- superação do primitivo estágio de escambo 

- criação de bases institucionais para o funcionamento do mercado de intermediação financeira 
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- existência de agentes econômicos deficitários e superavitários respectivamente dispostos a 

financiar seus déficits aos custos correntes e a transformar seus ativos monetários em ativos 

financeiros aos riscos e as possibilidades correntes de ganho real. 

Dada estas condições, o fator fundamental para existência de intermediação 

financeira é que existam agentes superavitários e deficitários, ou seja, se não existir um 

uma pessoa com déficit em seu orçamento e que necessite de recursos, e uma outra 

que deseje trocar seus ativos monetários por ativos financeiros não há razão para a 

intermediação financeira existir. 

LOPES e ROSSETTI (1998) ressaltam que existem três tipos de indivíduos, 

aqueles que possuem seu orçamento equilibrado, que gastam o montante total de sua 

renda tanto em consumo quanto em investimento. Os que possuem orçamento 

deficitário gastando mais do que sua renda, seja em consumo ou investimento e 

necessitam de recursos para financiar seus déficits. Os indivíduos com orçamento 

superavitário, que mesmo após o consumo e investimento, se assim o fizerem, o 

montante total de sua renda não foi gasto. Assim estes agentes que possuem sua 

receita maior que a despesa, podem optar por adquirir ativos financeiros com o intuito 

de receber uma remuneração maior que se possuíssem o ativo monetário. 

Os intermediários financeiros posicionam-se, portanto entre estes dois últimos, 

assim a sua atividade, conforme apresentam LOPES e ROSSETTI (1998, p. 409), 

...consiste em viabilizar o atendimento das necessidades financeiras de curto, médio e longo 

prazos, manifestadas pelos agentes carentes, e a aplicação sob riscos minimizados, das 

disponibilidades dos agentes com excedentes orçamentários. Trata-se, pois, de uma atividade 

que estabelece uma ponte entre os agentes que poupam e os que se encontram dispostos a 

despender além dos limites de s u a s rendas correntes. 

Com a inexistência dos intermediários financeiros, os agentes deficitários teriam 

que sair à procura de agentes superavitários que estariam dispostos a financiar seus 

déficits. Neste caso a uma grande dificuldade por parte dos agentes deficitários em 

encontrar os agentes superavitários que estivessem dispostos a emprestar os 

montantes requeridos, aos custos apropriados e prazos que não viessem a inviabilizar o 



empréstimo. Os agentes superavitários, no entanto teriam que assumir todos os riscos 

e custos quanto a análise da viabilidade do empréstimo. Esta incompatibilidade, os 

custos e incertezas quanto à transação tornam esse tipo de operação pouco vantajosa 

para ambos (LOPES e ROSSETTI, 1998). 

Assim uma série de benefícios podem ser atribuídos à intermediação financeira. 

Os intermediários financeiros são especializadas e possuem tecnologia para avaliação 

do risco proveniente das operações. Devido ao grande número e a variedade de 

transações, juntamente com as várias regiões em que estas instituições operam os 

possibilita que os custos com a cobertura dos riscos existentes sejam minimizados 

(LOPES e ROSSETTI, 1998). 

Com os intermediários financeiros há uma maior possibilidade e facilidade por 

parte dos agentes deficitários em encontrarem os recursos para suprir suas 

necessidades de uma forma mais adequada. A existência dos intermediários 

financeiros possibilita que tanto grandes volumes quanto pequenos volumes de capital 

sejam transacionados, possibilitando assim maior formação de poupança, tomando 

possível maiores recursos para o investimento (LOPES e ROSSETTI, 1998). 

Na economia como um todo, existem diversos intermediários financeiros com 

linhas de atuação variados, dentre estes se destacam os bancos, conforme relata 

SILVA (2000, p. 31), 

"Os intermediários financeiros são instituições como os bancos, que emitem títulos contra st 

mesmos para obterem fundos junto aos agentes econômicos. E m seguida, usam e s s e s fundos 

para fazer empréstimos a terceiros. Nisto consiste sua principal fonte de renda, ou seja , na 

diferença entre as taxas de juros pagas aos fornecedores de fundos e as taxas de juros 

cobradas dos demandadores". 

Historicamente os bancos são a mais importante das instituições financeiras, 

dado o grande volume de intermediação financeira realizado. Neste contexto o banco 

comercial exerce um papel predominante, onde seu papel fundamental é atuar como 

intermediário entre os indivíduos que efetuam depósitos à vista e os tomadores de 

crédito, normalmente configura-se empréstimos de curto e médio prazo (SILVA, 2000). 



No Brasil conforme relata FORTUNA (2002) a Resolução n°. 1.524/88, emitida 

peto Banco Central (BC) por decisão do Conselho Monetário Nacional (CMN), criou-se 

os bancos múltiplos, com a finalidade de racionalizar a administração das instituições 

financeiras. Foram incorporados a carteira do banco múltiplo, carteira comercial, 

carteira de investimento, carteira de crédito imobiliário, carteira de aceite, carteira de 

desenvolvimento e, em 1994, através do acordo da Basiléia foi incluído a carteira de 

leasing. Para que o banco fosse caracterizado como banco múltiplo teria que operar 

pelo menos duas destas carteiras, onde obrigatoriamente uma teria que ser comercial 

ou de investimento. 

2.4 O CRÉDITO 

Foi apresentado até então a origem e funções da moeda, o que tornou possível 

o surgimento e evolução dos intermediários financeiros, principal meio de financiamento 

no sistema econômico. Antes de prosseguir vejamos algumas definições sobre a 

conceituação do crédito. Conforme relata LAWRENCE (1987, p. 13), "Há cem anos, 

crédito era privilégio de poucos. Uma pessoa de posses podia gastar numa loja ou 

restaurante, e simplesmente assinar a conta para pagar. O dono do estabelecimento 

concedia "crédito", porque sabia que receberia seu dinheiro. Uma pessoa de meios 

mais modestos, que tentasse fazer o mesmo, acabaria provavelmente lavando pratos". 

Para Silva (2000, p. 63), 

A patevra crédito, depende do contexto do qual s e esteja tratando, tem vários significados. Num 

sentido restrito e especifico, Crédito consiste na entrega de um valor presente mediante uma 

promessa de pagamento. [...] E m um banco que tem a intermediação financeira como sua 

principal atividade, o crédito consiste em colocar à disposição do diente (tomador de recursos) 

certo valor sobre forma de empréstimo ou financiamento, mediante uma promessa de 

pagamento numa data futura. 

Para SANTOS (2003, p. 16), "... crédito refere-se à troca de um valor presente 

por uma promessa de reembolso futuro, não necessariamente certa, em virtude do 
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"fator risco"". Para o autor o crédito inclui duas noções fundamentais "... confiança, 

expressa na promessa de pagamento, e tempo, que se refere ao período fixado entre a 

aquisição e a liquidação da dívida." 

Neste trabalho será discutido, sobre o crédito para o consumidor, ou seja, pra 

pessoa física, LAWRENCE (1987, p.15), destaca algumas características do processo 

de concessão de crédito para o consumidor: 

- grandes volumes, pequeno montante; 

- processo de aprovação: massrficado; 

- hierarquia de aprovação: a Gerência Sênior aprova o programa de produto de crédito: 

- dados financeiros são limitados e pobres; 

- história de crédito passado disponível, mas usualmente ricompleta (no Brasil somente o 

passado negativo é disponível). 

- gerenciamento de portfólio, com avaliação de desempenho em bases estatísticas. 

Como foi apresentado o negócio de crédito ao consumidor envolve grandes 

volumes de empréstimos. A evolução da informática permitiu que as instituições 

financeiras empregassem modelos estatísticos na análise de crédito e com o passar do 

tempo estes modelos foram se aprimorando e ficando mais precisos. Estes modelos 

são baseados em pontuação para cada cliente (Silva, 2000). 

Estes modelos são desenvolvidos tendo como base as experiências passadas, 

são utilizados os modelos estatísticos para comparar grande número de seguimentos 

populacionais com as informações armazenadas (LAWRENCE, 1987). 

Na seqüência será detalhado de maneira mais precisa como é feita à análise de 

crédito ao consumidor. 
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3 ANÁLISE DE CRÉDITO AO CONSUMIDOR 

O objetivo primordial da análise de crédito é avaliar se o cliente possui 

idoneidade e capacidade para honrar a divida. Como foi apresentado, esta análise pode 

ser feita através de modelos estatísticos. São utilizados usualmente dois modelos, 

Credit Score e Behavioral Score. No entanto a análise pode ser feita de forma subjetiva 

peto analista de crédito, as informações para análise manual do crédito são conhecidas 

como os C s de crédito. Será apresentado a seguir a definição de cada modelo e as 

informações relevantes para tomada de decisão do analista de crédito. 

3.1 CREDIT SCORE 

O credit score é um modelo estatístico utilizado para concessão de crédito que 

busca explicar o potencial de inadimplência dos clientes através de informações 

cadastrais. Com base nestas informações, desenvolvem-se modelos que, a partir dos 

dados coletados, atribuem um risco a todos os clientes, associando a eles uma 

tendência de inadimplência dentro de um determinado período (HSBC, 2002). 

A utilização de score na aprovação de crédito garante automação no processo 

de análise do crédito massificado, reduz custos operacionais e aumenta a consistência 

do processo. No entanto, atenção especial deve ser dada ao preenchimento do 

cadastro, fator essencial para obtenção de resultados efetivos na aplicação da forma do 

score. O preenchimento inadequado do cadastro leva a cálculos imprecisos de score 

podendo levar bons clientes a terem o crédito negado e a concessão de crédito a 

clientes com alto risco de inadimplência (HSBC, 2002). 

Ao ser aplicado a fórmula do credit score, cada informação relevante do 

cadastro recebe uma pontuação de acordo com critérios determinados com 

experiências anteriores, a soma total desta pontuação forma o score do cliente. Quando 

o score é alto, a inadimplência tende a ser baixa e quando o score é baixo a 

inadimplência tende a ser alta. Daí a necessidade de se estabelecer um ponto de corte 

que evite altos níveis de inadimplência (SANTOS, 2003). 



16 

Ao se estabelecer um ponto de corte deixaria de atender uma quantidade maior 

de clientes ruins, atendendo maior número de bons clientes. No entanto não há como 

separar estes dois grupos de clientes, assim o ponto de corte mostra quando se corre 

risco elevado em alguma operação. Conforme destaca SANTOS (2003, p.170), 

"Para determinação do ponto de corte, é requisito que existam políticas de crédito munidas de 

regras prévias que definam as margens esperadas de contribuição de cada carteira, amostrada 

(ganho com bons - perda com maus) e o ponto de corte (ponto em que a margem de 

contribuição é igual a zero, isto é, em que a perda com inadimplentes é compensada peto 

ganho com clientes pontuais) da carteira". 

Vejamos na Tabela 1 a seguir dados usualmente utilizados para calcular a 

pontuação de cada cliente. 

Tabela 1 - FATORES DETERMINANTES DA QUALIDADE DE CRÉDITO 

1. Ocupação/Atividade Profissional 
Pontuação 
de Risco 

Diretor 10 
Gerente/Supervisor 8 
Anatista (finanças, Investimentos, Marketing, Recursos Humanos etc.) 7 
Trabalhador não especializado 5 
Estudante e funcionários de meio período 4 
Estudante 2 
2. Propriedade da moradia 
Própria 6 
Alugada 4 
Mora com Amigos e Parentes 2 
3. Classificação de crédito - inclui a pesquisa da idoneidade 
Nunca possuiu restrições 10 
Não apresenta restrições - já possuiu restrições 8 
Apresenta restrições - valor representando até 30% da renda liquida 4 
Apresenta restrições - valor representando entre 31 % e 5 0 % da renda liquida -5 
Apresentam restrições - valor superior a 5 0 % da renda liquida -10 

4. Tempo no trabalho atual 
Mais de um ano 5 
Um ano ou menos 2 

5. Tempo na moradia atual 
Mais de um ano 3 
Um ano ou menos 1 

6. Telefone na moradia 
Sim 2 
Não 0 



7. Estado civil 
Solteiro 0 
Casado 2 

8. Número de dependentes 
Nenhum 2 
Até dois 5 
Entre três e cinco 1 
Mais de cinco -3 

9. índice de Comportamento da Renda 
D e s p e s a s representam valor de até 4 5 % da renda líquida 8 
D e s p e s a s representam valor de entre 4 6 % e 6 5 % da renda liquida 4 
D e s p e s a s representam valor de entre 6 6 % e 9 0 % da renda liquida -3 
D e s p e s a s representam valor de superior a 9 0 % da renda liquida -8 
10. Relacionamento bancário 
Predominantemente aplicador 7 
Predominantemente tomador 3 
Somente usa conta corrente 2 
Nenhuma 0 
11. Número de cartões de crédito 
Nenhum 0 
Até dois 5 
Três 3 
Mais de três 1 
Fonte: SANTOS (2003) 

Conforme mostra a Tabela 1 o número máximo de pontos que um cliente 

poderá obter é de 63 e o mínimo de menos 14 pontos. Se o ponto de corte fosse 

estabelecido em 20 pontos, todos os clientes com pontuação acima deste valor teriam 

seu crédito aprovado e os que possuíssem pontuação menor teriam o crédito negado. 

No entanto, não significa que os clientes que estão abaixo do ponto de corte serão 

todos maus pagadores e os que estão acima serão bons pagadores. Como não há a 

possibilidade de prever qual dos clientes que ficar a baixo do ponto de corte vai ser mal 

pagador rejeitam-se todos aqueles em que a pontuação ficou a baixo do ponto de corte. 

Os bancos normalmente atribuem intervalos de confiança sobre o ponto de 

corte, atribuindo um valor para cada intervalo, valor que representa o grau de risco de 

cada cliente. No intervalo destacado acima, de menos 14 a 63, com ponte de corte em 

20, poderiam ser atribuídos os seguintes valores, clientes com pontuação de menos 14 

a 3 pontos, ficaria com score 5, os com pontos entre 4 e 20, com score 4, os com 

pontos entre 21 e 34, com score 3, os com pontos entre 35 e 48, com score 2, os com 

49 a 63 pontos ficariam com score 1 (SANTOS, 2003). 
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Assim os clientes com conceito de credit score são classificados da seguinte 

forma: Conceito score 1 - Baixíssimo Risco; Conceito score 2 - Baixo Risco; Conceito 

score 3 - Risco Médio; Conceito score 4 - Alto Risco; Conceito score 5 - Altíssimo Risco. 

Os clientes com conceito de crédito score 4 e 5 como estão abaixo do ponto de 

corte teriam seu crédito negado e os com conceito 1,2 e 3, o crédito aprovado. Os 

bancos utilizam este conceito para cadastrarem linhas de crédito para o cliente, ao 

abrirem uma conta corrente estes clientes são contemplados com três linhas de crédito 

básicas: cheque especial, crédito rotativo e cartão de crédito (HSBC, 2002). 

Vejamos na tabela a seguir como são atribuídos estes limites, tendo como 

exemplo o crédito score 3. 

TABELA 2 - PERCENTUAIS DE LIMITES MÁXIMOS EM RELAÇÃO À RENDA PARA 

CLIENTES COM CRÉDITO SCORE 3 
Faixa de Renda Cheque Crédito Cartão de Limite 

(R$) Especial Rotativo Crédito Máximo 
% % % % 

300 - 700 35 35 35 105 
701 -1100 35 35 35 105 
1.101 -2 .500 36 30 30 96 
2.501 - 500 40 40 40 120 

>5.000 60 60 90 210 

Elaborada pelo Autor 
Fonte: SANTOS, 2003. 

Definido os percentuais de limite de acordo com a renda e o credit score do 

cliente são atribuídos os limites. Estes clientes, teoricamente, teriam seus iimites pré-

aprovados e cadastrados de forma automática pelo sistema. No entanto, alguns 

clientes, por conflitarem com a política interna da instituição teriam seu limite negado. 

Assim, estas propostas de concessão de limite, por estarem acima do ponto de corte, 

são enviadas para análise de um analista de credito. Aqui entra o papel do analista de 

crédito e do setor de análise de crédito da instituição financeira (SANTOS, 2003). 

As propostas que foram negadas por estarem abaixo do ponto de corte também 

são passíveis de análise manual, desde que representem algum tipo de exceção e a 

sua não aprovação venha a prejudicar algum negócio da instituição. Normalmente 

enquadram-se nestas exceções clientes que recebem salário no banco e já foi feito 
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atguma negociação especial com a fonte pagadora para creditar a folha de pagamento 

na conta corrente (SANTOS, 2003). 

3.2 BE HA VtOUR AL SCORE 

Depois de concedido o crédito é importante que as instituições façam o 

acompanhamento da qualidade de suas carteiras de crédito, para adotar ações 

preventivas quando houver aumento da inadimplência ou para prover aumentos de 

limites para os bons clientes. Para isso é adotado um modelo estatístico que considera 

o comportamento do cliente no produto, o behavioural score ou histórico 

comportamental, normalmente são aplicados a partir do terceiro ou quarto mês de 

conta, prazo suficiente para que o cliente exiba seu comportamento quanto ao uso das 

linhas de crédito. Sendo, na seqüência, calculado mensalmente (HSBC, 2002). 

Ele possui maior capacidade de previsibilidade que o credit score. Tem por 

finalidade avaliar o comportamento de um cliente quanto à utilização de certo produto, 

permitindo a instituição melhores referências para futuras operações com este cliente. 

O credit score é um ponto de partida ideal, no entanto com o tempo ele perde sua 

eficácia sendo estático, pois é baseado em informações cadastrais. Portanto, o modo 

como o cliente gerencia suas finanças passa a ser mais importante (HSBC, 2002) 

O score comportamental utiliza informações em um período de quatro a seis 

meses e acompanha mensalmente o comportamento do cliente. Auxilia o 

direcionamento das estratégias a serem adotadas para cada carteira de clientes, na 

renovação de limites, concessão ou cancelamento de linhas de crédito. Os bancos 

normalmente utilizam um score comportamental para a conta corrente e outro pra o 

cartão de crédito. São várias as metodologias utilizadas para o cálculo, usualmente 

utilizam-se critérios quanto à classificação de risco igual ao do score cadastral, com 

intervalos de confiança e classificação de baixíssimo risco até altíssimo risco (HSBC, 

2002). 

Vejamos exemplo de migração de score comportamental na Tabela 3. 



TABELA 3 - EXEMPLO DE MIGRAÇÃO DE SCORE 

Indicadores utilizados para cálculo do score comportamental 
Score 1 1 3 4 

1 2 3 4 
1) Limite de cheque especial 10.000 10.000 10.000 10.000 
2) Limite de crédito rotativo 5.000 5.000 5.000 5.000 
3) Outros Empréstimos 0 6.000 5.500 5.500 
4) Média de uso cheque especial 0 5.000 9.000 10.200 
5) Média de uso crédito rotativo 0 1.000 3.000 5.000 
6 ) E x c e s s o de limite 0 0 0 200 
7) Número de dias em excesso 0 0 0 30 
8} Valor em atraso 0 0 200 2.000 
9) Endividamento crescente (3,4,5) 0 12.000 17.500 20.700 
10) N°. resfritivos no período 0 0 0 2 
Elaborado pelo autor 
Fonte: SANTOS, 2003 

Como podemos notar na Tabela 3 há um aumento considerável do 

endividamento do cliente a partir do segundo mês e consequentemente a uma 

deterioração do score comportamental. Pode-se destacar a seguinte situação, uso 

contínuo do limite de cheque especial a partir do mês 2, valor em atraso no mês 3, no 

mês 4 já observa-se atraso na amortização do empréstimo e crédito rotativo, excesso 

em conta e restritivos. A situação descrita é um exemplo muito comum de deterioração 

do score comportamental, devido ao descontrole financeiro do cliente, nesta situação já 

há um indicativo para renegociação da dívida para evitar uma futura inadimplência. 

Assim, as instituições financeiras podem controlar sua carteira de ativos de 

forma precisa, pois cada classe de score tem um significado estatístico, podendo prever 

a lucratividade da carteira. 

3.3 OS CS DE CRÉDITO 

A análise de crédito manual para pessoa física, devido ao grande volume de 

operações, é inviável. As instituições teriam que possuir uma grande quantidade de 

analistas de crédito com experiência, o que tomaria o processo oneroso. No entanto 

apesar dos modelos estatísticos serem empregados e representarem a grande maioria 

dos créditos recusados ou aprovados, casos em exceção necessitam de análise 



manual. SANTOS (2003, p. 46) destaca, "A análise subjetiva, ou caso a caso, é 

baseada na experiência adquirida dos analistas de crédito, no conhecimento técnico, no 

bom-senso e na disponibilidade de informações (internas e externas) que possibilitam 

diagnosticar se o cliente possui idoneidade e capacidade de gerar receita para honrar o 

pagamento das parcelas do financiamento". 

A análise de crédito de forma subjetiva, além do alto custo, podem apresentar 

outros problemas conforme ressalta LAWRENCE (1987, p. 45), 

Decisões de crédito puramente subjetivas têm se revelado preconceituosas, preconceitos estes 

de ordem intelectual ou emocional. Como todo mundo um gerente de crédito é influenciado por 

pressões externas que podem perturbar seu julgamento. Boas notícias como o nascimento de 

uma criança podem levar o analista a ser mais favorável a dado proponente de alto risco, 

enquanto uma severa dor de cabeça poderia causar a recusa de cliente potencialmente bom. 

Para minimizar este tipo de problema e reduzir riscos é possível utilizar algumas 

técnicas, umas delas conhecida como os C s do crédito, caráter, capacidade, capital, 

condições e colateral. 

SCHRICKEL(1997, p. 47), destaca que a concessão de crédito também é 

baseada em dois elementos fundamentais, tendo como base a confiança: a) a vontade 

do devedor de liquidar suas obrigações dentro das normas contratuais estabelecidas; e 

b) a habilidade do devedor de assim fazê-lo. O autor destaca que a habilidade é 

mensurável desde que seja feita uma análise de crédito adequada, sendo ela de 

extrema importância, pois oferece elementos "objetivos e quantificados" que ajudam a 

convencer na hora da decisão. No entanto fundamental atenção deve ser dispensada a 

"honesta intenção do devedor em pagar". A conjunção destes dois elementos responde 

a questão se o risco deve ser concedido. 

SCHRICKEL(1997, p. 47), destaca que, "Somente quando o credor tem certeza 

de que o potencial devedor tem vontade para liquidar suas obrigações é que 

investigações mais profundas são aconselháveis. De outra forma, todo o trabalho será 

perda de tempo! Afinal, usando uma linguagem bem informal, um renomado e 

tradicional caloteiro e escroque não precisa ter seus balanços analisados. . ." 



A vontade do devedor em liquidar suas obrigações está relacionada ao concerto 

de caráter, enquanto que a habilidade deste em pagar suas dividas pode ser 

contextualizado tanto como Capacidade, quanto como Capital e Condições. 

O Caráter está ligado a qualidades de uma pessoa, as quais podem ser 

positivas ou deixarem a desejar, ou seja, demonstra a determinação do devedor em 

saldar o empréstimo. Para analisar esse critério é necessário que as instituições 

possuam informações quanto à idoneidade do cliente na liquidação de suas operações 

de crédito. Estas informações podem ser extraídas do banco de dados interno da 

própria instituição ou de órgãos externos como o Banco Central e Serasa. Para 

SCHRICKEL (1997, p. 49) além destas informações o credor também deve, 

...reunir o máximo que possa sobre a cultura e hábitos, a maneira de vida, hobbies e 

passatempos, suas associações no universo cultural e profissional, ambições e posturas éticas 

familiares, seu profissionalismo e honestidade nos negócios e tudo mais que o convença (o 

emprestador) de que o tomador tem e terá sempre a honesta intenção de saldar suas 

obrigações quaisquer que sejam os eventuais impedimentos ou constrangimentos no momento. 

Em muitos casos o caráter do indivíduo não é questionável, até que o mesmo 

venha a passar por um momento de dificuldade financeira e é neste momento que a 

idoneidade do cliente pode ser testada, não só pela liquidez da dívida em si, e sim pelo 

modo em que o mesmo trata o fato. 

O caráter é o "C" de maior relevância e jamais pode deixar de ser considerado 

com afinco, pois se o indivíduo não for bem intencionado, todos os outros "CS" passam 

a ter papel irrelevante, pois sua credibilidade será questionável. 

A capacidade está relacionada à habilidade do cliente em administrar seus 

recursos. O analista de crédito deve estar atento aos fatores que contribuem para 

competência do cliente em gerar renda. A renda de um cliente é a principal referência 

para identificar se o mesmo possui capacidade para pagar suas dívidas. Um indivíduo 

pode ser honesto e ter vontade de pagar uma dívida, mas de nada adianta se o mesmo 

não tem capacidade em fazê-lo. 

SCHRICKEL (1997, p. 51) destaca que, 



S e o indivíduo revela Capacidade para administrar s e u negócio, de tal sorte a fazê-lo prosperar 

e ter s u c e s s o , ele já terá demonstrado (por que não?) uma capacidade em saídar 

compromissos. Tal ocorre não somente com relação aos negócios, alcançando também suas 

finanças pessoais . A atenta observação de como o indivíduo administra suas finanças pessoais 

é, também, e sem dúvida, uma valiosa fonte de informações para a construção do conceito de 

qual seja sua capacidade de crédito. 

Outro fator a ser considerado é o fator sócio-cultural do indivíduo e a sua 

trajetória educacional e profissional, onde os indivíduos com maiores níveis 

educacionais tendem a terem, não sendo regra, melhores condições de trabalho e 

ocuparem melhores cargos, conseqüentemente terem melhor capacidade de gerar 

renda (SCHRICKEL, 1997). 

O capital refere-se à situação financeira e patrimonial do cliente. Informações 

para avaliação do capital podem ser obtidas através da declaração de imposto de 

renda. Para análise não deve ser dado atenção apenas ao capital do cliente, sendo 

necessário aliar capital a uma boa dose de caráter e a capacidade administrativa. 

SCHRICKEL (1997, p. 52) afirma que "nos casos das pessoas físicas, a figura do 

capital não fica, talvez tão evidente, eis que os empréstimos pessoais não são, em 

geral, fundamentalmente respaldados em capital, mas em sua única renda ou ganhos 

mensais do indivíduo". 

Como a grande maioria dos empréstimos pessoais não agrega uma garantia 

real onde a população na média geral não possui seu capital disposto por um bem 

móvel ou imóvel, a renda do indivíduo acaba sendo a principal fonte na análise do 

pagamento. 

As condições referem-se aos fatores externos ao cliente que podem 

comprometer sua capacidade em honrar suas dívidas. Devem ser considerados fatores 

como mudanças nas políticas econômicas do Governo e o impacto que estas 

mudanças representam na atividade do cliente. A perda do emprego, por exemplo, 

pode levar um cliente, idôneo até então, com uma boa capacidade administrativa e boa 

situação financeira e patrimonial, a ficar inadimplente. SCHRICKEL (1997, p. 54) 



destaca que os intermediários financeiros estão mais propensos em liberar 

empréstimos em momentos de recuperação da economia, "quando os negócios dos 

indivíduos e empresas demonstram estar em franca recuperação e ascensão". 

O Colateral refere-se aos bens patrimoniais e aplicações financeiras do cliente 

que podem servir de garantia para uma operação de crédito, caso o cliente venha a 

ficar inadimplente, pode ser executado a garantia para saldar a dívida. A vinculação de 

um bem ao contrato de crédito pode ajudar há inibir a inadimplência. No entanto 

destaca SCHRICKEL (1997, pg. 54), 

O colateral, numa decisão de crédito, serve para contrabalancear e atenuar (apenas atenuar, 

enfatize-se) eventuais impactos negativos decorrentes do enfraquecimento de um dos três 

elementos: Capacidade, Capital e Condições. Este enfraquecimento implica maior risco e o 

Colateral presta-se a compensar esta elevação do risco, das incertezas futuras quanto ao 

repagamento do crédito. 

E continua, 

Raramente (nunca, idealmente), o Colateral pode ser ou deve ser aceito para compensar os 

pontos fracos dentro do elemento Caráter, porque quando a honestidade está faltando, o crédito 

incluirá riscos que não devem ser assumidos pelo banco. S e não há honestidade por certo a 

garantia também será de grande volatilidade e, mais que provavelmente, não se prestará para 

cobrir suficiente e adequadamente o pmcipal e os juros do empréstimo... 

É importante ressaltar que nunca se deve prender-se a apenas um C. A análise 

deve ser feita considerando o conjunto, pois todos os C s estão relacionados. No 

entanto, o Caráter e a Capacidade devem ser considerados prioritariamente e, caso 

falte alguns destes, o analista deve ser precavido e fazer uma análise muito criteriosa e 

conservadora. 

3.4A INADIMPLÊNCIA E SUA CONSEQÜÊNCIA 



A inadimplência ocorre quando o tomador do empréstimo deixa de honrar o 

contrato em determinado período ou até mesmo não o faz. Situação que pode se 

agravar, pois sobre contratos vencidos é cobrado taxa de mora onde os juros são muito 

superiores ao do contrato, além de multa e outros encargos que podem variar de 

instituição para instituição (HSBC, 2002). 

Como já foi mencionado, toda operação de crédito envolve risco e apesar do 

grande volume de investimentos em novas metodologias e tecnologia na tentativa de 

diminuir o risco e evitar perdas de crédito empregados pelas instituições financeiras, a 

inadimplência sempre "assombra" estas instituições. A inadimplência é um constante na 

rotina das instituições financeiras e pode ocorrer por diferentes motivos: perca de 

emprego, problema de saúde, morte na família, instabilidade econômica e muitos 

outros. Assim, juntamente com a área de concessão de crédito as instituições 

financeiras possuem áreas de cobrança que atuam de maneira consistente na cobrança 

dos inadimplentes (SILVA, 2000). 

Ao não honrar o pagamento dos empréstimos os consumidores tem seu nome 

incluso nos órgãos de proteção ao crédito, serviço de proteção ao crédito (SPC) e 

SERASA e, ao terem seu CPF cadastrados nestes órgãos, enfrentam grande 

dificuldade em obter crédito nas instituições, em fazer compras pré-datadas e até 

mesmo na hora de conseguir um emprego. 

O SERASA, uma empresa privada de Centralização de Serviços Bancários, 

criada em 1968, é hoje uma das maiores empresas de Análise e Informações 

Econômicas - Financeiras e Cadastrais do Mundo, atua em todo território nacional e 

tem abrangência internacional (SERASA, 2006). 

O SPC é um banco de dados das associações comerciais que estão presentes 

em todos os estados brasileiros, onde são mantidos os cadastros dos inadimplentes 

(SPC, 2006). 

A inclusão dos inadimplentes nestes órgãos é uma maneira de pressionar o 

pagamento da dívida. As instituições têm regras próprias para a inclusão do CPF dos 

inadimplentes nestes órgãos. 



26 

Para padronização dos procedimentos, para registro no SPC, consideram-se os 

empréstimos vencidos acima de 30 dias onde se faz obrigatório a comunicação por 

escrito aos clientes, fiadores ou avalistas. Os cheques sem provisão de fundos podem 

ser incluídos de forma imediata à segunda devolução. Os registros dos débitos somente 

poderão ficar arquivados no prazo máximo de cinco anos, face legislação vigente (SPC, 

2006). 

A SERASA divulga informações referente a cheques sem fundos, protestos, 

ações judiciais, dívidas vencidas nas instituições financeiras e ação de execução fiscal. 

Os cheques sem fundos são incluídos na SERASA quando são apresentados 

nos bancos e devolvidos pela segunda vez. Quando uma pessoa deixar de honrar uma 

dívida ela pode ser protestada em um cartório. Cheques sem fundos também podem 

ser protestados. A ação judicial ocorre quando uma pessoa é ré em uma ação referente 

à execução de dívida ou de busca e apreensão de bens, pode ser ainda de falência 

decretada onde a pessoa tem participação societária. Quando a pessoa possuir uma 

dívida vencida em instituições financeiras, estas têm seu CPF inscrito no SERASA e 

recebem uma carta informando a instituição credora. As ações de execução fiscal se 

dão quando uma pessoa tiver alguma pendência com um órgão federal por ter deixado 

de pagar impostos, taxas ou contribuições federais (HSBC, 2002). 

As instituições financeiras no momento de conceder Crédito também consultam 

restrições no Banco Central e Receita Federal. 

As restrições financeiras podem ser classificadas de duas formas, aquelas que 

por força das normas do BACEN, Receita Federal, entre outros, impedem que as 

pessoas efetuem operações de crédito independente de desabonar ou não sua 

idoneidade, podendo citar como exemplo o CPF irregular. Caso a instituição não 

cumpra essas normas estará sujeita a sanções prevista em lei. A segunda classe dos 

apontamentos são aqueles previstos em lei que visam identificar pessoas que 

causaram prejuízos em alguma Instituição Financeira ou Comercial e cujo 

conhecimento pode ser público, ficando a critério da instituição conceder o risco ou não 

para os clientes enquadrados com esse apontamento (HSBC, 2002). 



3.5 GARANTIAS 

Como já foi mencionado o Colateral refere-se à capacidade do cliente em 

oferecer garantias que respaldem as operação e em caso de inadimplência as 

instituições podem executar estas garantias para saudar a dívida. As garantias são 

recomendadas em operações de longo prazo, devido a incertezas com relação do 

futuro. As garantias são classificadas de duas formas: pessoais e reais (SILVA, 2002). 

Nas garantias pessoais não se vincula nenhum bem especifico do cliente ao 

contrato de empréstimo, ou seja, recai sobre as pessoas e no momento da execução a 

totalidade dos bens do cliente pode ser utilizada como garantia. No entanto, esse tipo 

de garantia envolve maior risco, pois podem ocorrer casos em que a totalidade dos 

bens do cliente é inferior a dívida ou casos em que não há bens livres para serem 

executados por já estarem penhorados por terceiros. Assim, bastaria aos credores 

reconhecer o prejuízo (SILVA, 2002). 

Entre as garantias pessoais tem-se o Aval e a Fiança. O aval é uma garantia 

pessoal onde o avalista assume as mesmas obrigações jurídicas do devedor principal 

tornando solidário ao pagamento do empréstimo. O aval é a forma de garantia mais 

comum é adotado pelos credores como forma de reduzir a exposição ao risco caso o 

cliente venha a ficar inadimplente. Como nas garantias pessoais não se atribui nenhum 

bem especifico como garantidor do empréstimo é de estrema importância à verificação 

se o aval também possui patrimônio suficiente para saudar a dívida caso venha ser 

necessário à execução do mesmo. Por ser solidário ao pagamento da dívida o credor 

pode cobrar o aval independentemente de ser cobrado o devedor principal. Para se 

concretizar o Aval em uma operação de crédito basta a assinatura do mesmo no título 

de crédito. Por lei, exceto no regime de separação total de bens, é obrigatória a 

conivência do cônjuge, ou seja, nenhum cônjuge poderá ser aval sem autorização do 

outro (SILVA, 2002). 

A fiança é uma garantia pessoal em que uma pessoa garante as obrigações 

que outra pessoa assumiu com um credor. Ao contrário do aval, o credor deverá 

acionar primeiro o devedor principal a não ser que o fiador tenha concordado a 
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renunciar-se desse benefício no momento do contrato. Outra diferença do aval é que o 

aval é lançado direto no contrato principal e este continua valendo mesmo se for 

declarada nula a obrigação do avalizado, sendo a fiança um contrato acessório e sua 

validade depende do contrato origem. A assinatura do cônjuge é obrigatória no 

contrato, caso não seja respeitado, toma-se nulo o contrato de fiança (SILVA, 2002). 

Nas garantias reais são vinculados ao contrato de crédito bens móveis ou 

imóveis, onde determinado bem fica comprometido juridicamente com o contrato de 

crédito. Caso o devedor venha por algum motivo a não efetuar o pagamento o credor 

pode, através de execução judicial vender o imóvel para o pagamento do empréstimo. 

A garantia real assegura ao credor a preferência quanto à execução da garantia em 

relação aos demais credores (SILVA, 2002). 

Fazem parte das garantias reais o Penhor, Hipoteca e Alienação Fiduciária. O 

Penhor é uma modalidade de garantia real em que o devedor entrega ao credor um 

bem móvel para garantir o pagamento da dívida, este tipo de penhor é chamado de 

penhor comum. Há também outros tipos de penhor, o chamado de penhor especial em 

que o devedor não entrega o bem ficando o mesmo com a posse do bem penhorado, 

nesta modalidade enquadra-se os penhores agrícola e industrial (SILVA, 2002). 

O penhor agrícola é comum nas operações de crédito rural e recaem sobre 

bens móveis como animais, estoque de produção e outros, onde o devedor configura-

se como "fiel depositário" (SILVA, 2002). 

No caso do penhor industrial o devedor também fica como depositário e o bem 

não é transferido ao credor, são penhorados máquinas e equipamentos (SILVA, 2002). 

Outra modalidade de penhor muito utilizada pelas instituições financeiras são 

os penhores de títulos de crédito, que são denominados "caução", enquadra-se nesta 

modalidade a caução de duplicatas e cheques (SANTOS, 2003). 

Há também o penhor mercantil onde o devedor é um comerciante e são 

penhorados "obrigações comerciais", ou seja, mercadorias ou matérias primas. Neste 

caso também é atribuído ao devedor o papel de "fiel depositário" onde se em algum 

momento, por falta de pagamento, foi exigida a garantia pelo credor e este não mais o 

possuir o mesmo pode ser preso (SANTOS, 2003). 
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A hipoteca é uma modalidade de garantia real onde são vinculados bens 

imóveis ao contrato de crédito, como: terras, casas, prédios, apartamentos, sítios, lotes 

e casos especiais de bens móveis como navios e aviões. Na Hipoteca o credor não se 

apropria do bem, mas tem preferência em uma venda judicial. No entanto o devedor 

pode hipotecar o mesmo bem mais de uma vez, onde se constituem hipotecas de 

primeiro grau, segundo grau e assim sucessivamente, no entanto em uma venda 

judicial o credor da primeira Hipoteca tem preferência na liquidação da dívida, o 

segundo ao que sobrar e assim sucessivamente (SANTOS, 2003). 

A Alienação Fiduciária é uma modalidade de garantia real onde se transfere o 

bem para o credor, ficando o devedor apenas com a posse direta, ou seja o proprietário 

do bem passa a ser o credor e o devedor somente faz uso dele. Depois de liquidada a 

dívida o bem volta à posse do devedor. Esse tipo de garantia é utilizada normalmente 

para compra de automóveis, máquinas e equipamentos. Neste tipo de garantia o bem 

não é incorporado ao patrimônio do credor, caso a pessoa que fez o empréstimo venha 

a não honrar com o mesmo o credor faz a venda do bem para saudar a dívida 

(SANTOS, 2003). 
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4 O MERCADO DE CRÉDITO NO BRASIL 

Neste capítulo serão apresentados alguns dados referentes ao mercado de 

crédito no Brasil. Será apresentado o papel do Banco Central no controle dos meios de 

pagamento, o que implica diretamente o controle do crédito na economia através de 

operações de mercado aberto, recolhimento de compulsório e o redesconto. O papel do 

Banco Central é determinante para o ritmo da atividade econômica. Esta análise faz-se 

necessária face o rumo da econômica ser fundamental para direcionar as decisões das 

instituições financeiras quanto a políticas de crédito. Momentos de crise podem levar os 

Bancos a serem mais conservadores na hora de conceder crédito. Se a economia 

passa por um período de recessão, pode aumentar o número de desempregados e de 

falências consequentemente haverá um impacto na inadimplência das operações nas 

instituições financeiras. O aumento da inadimplência implica diretamente nas políticas 

de concessão de crédito dos bancos que podem decidir por não conceder crédito para 

determinado segmento da população que será mais afetado por uma crise econômica 

ou ser mais cautelosos na concessão de produtos que apresentem maior índice de 

inadimplência. Por outro lado condições favoráveis da economia podem estimular o 

crédito e levar as instituições a serem menos rígidas na hora de conceder empréstimos. 

4.1 O PAPEL DO BANCO CENTRAL NO CONTROLE DO CRÉDITO 

Conforme definição (Banco Central, 2004), "a principal função de um Banco 

Central consiste em adequar o volume dos meios de pagamento a real capacidade da 

economia e absorver recursos sem causar desequilíbrios nos preços". 

Os meios de pagamento referem-se às somas de moeda manual, ou seja, o 

papel moeda e as moedas metálicas em poder da população, mais a moeda escriturai 

que é composta por depósitos a vista do público nos bancos comerciais, bancos 

múltiplos, banco do Brasil e caixas econômicas (FORTUNA, 2002) 

Para controlar o volume dos meios de pagamento o Banco Central controla a 

expansão da moeda e do crédito e a taxa básica de juros, a fim de manter sob controle 



31 

a inflação, a estabilidade e garantir o crescimento econômico ao mesmo tempo em que 

mantêm o poder de compra da moeda (BACEN, 2004). 

O controle da evolução dos meios de pagamentos implica diretamente na 

regulação do crédito no Sistema Financeiro, para isso como vimos o Banco Central 

pode adotar uma serie de medidas. 

O depósito compulsório é um instrumento utilizado para controlar a liquidez do 

sistema, ou seja, restringir ou alimentar o processo de expansão de crédito dos bancos. 

Consiste em uma reserva obrigatória recolhida dos depósitos dos bancos, este 

percentual é fixado pela comissão de valores mobiliários (CMV) (BACEN, 2004). . 

O redesconto ou empréstimo de liquidez é o empréstimo que o Banco Central 

concede ao sistema bancário para cobrir furos de caixa, com garantia em títulos. Pode 

ser utilizado também para apoiar bancos com problemas temporários de liquidez. É 

utilizado ainda para regulação monetária, reduzindo ou expandindo os meios de 

pagamento. Para reduzir os meios de pagamento o banco central pode aumentar a taxa 

de redesconto, reduzir os prazos de resgate, reduzir os limites operacionais e restringir 

os tipos de títulos redescontáveis. Para aumentá-los faz o inverso reduz a taxa de 

redesconto, aumenta os prazos de resgate e os limites operacionais e aplica menor 

restrição aos tipos de títulos redescontáveis (FORTUNA, 2002). 

As operações de mercado aberto consistem na compra e venda de títulos 

governamentais de curto prazo no mercado livre. É um poderoso instrumento de política 

monetária, onde possibilita o Banco Central regular à oferta monetária, seja comprando 

ou vendendo títulos públicos. O banco central pode comprar títulos a fim de aumentar o 

volume de reservas bancárias que por conseqüência aumenta a liquidez do mercado e 

reduz a taxa de juros primária, ou pelo contrário pode vender títulos onde diminui as 

reservas bancárias reduzindo a liquidez do sistema e a falta de dinheiro em circulação 

provoca um aumento da taxa de juros primária (FORTUNA, 2002). 

O Brasil é o único país a utilizar tão agressivamente o compulsório como 

instrumento de política monetária, comparado com países em desenvolvimento. 

Segundo dados do banco central divulgados pela Febraban em junho de 2006 os 
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compulsórios somaram R$ 155,7 bilhões o que eqüivale a 23,6% do total de crédito do 

sistema financeiro (FEBRABAN, 2006). 

O Banco Central utiliza também outros instrumentos para controlar o mercado 

de crédito e a liquidez do sistema financeiro, como o controle sobre o volume e o preço 

do crédito, direcionando os recursos, controlando as taxas e limites, impondo as regras 

das operações de crédito. Se forem considerados os recursos direcionados para crédito 

rural e microcrédito, o compulsório pode atingir cifras bem maior. Parte dos depósitos a 

vista são direcionados para estas duas modalidades de empréstimo, com taxas de juros 

subsidiadas de 8,75% a.a para o crédito rural e 2% para o microcrédito (BACEN, 2005). 

Na Tabela 4 a seguir pode ser observado o volume total de recursos 

direcionados que atingiu um total de R$ 211,7 bilhões em junho de 2006. As linhas de 

crédito direcionados não cobrem nem os custos de captação e administração dos 

financiamentos, fator que implica num aumento do Spread dos segmentos de crédito 

com recursos livres, que pode chegar a 7,57% segundo dados do Banco Central, pois 

os bancos tendem a compensar suas perdas aumentando as taxas cobradas dos 

empréstimos que podem fazer com o recuso livre (BACEN, 2005). 

Em junho de 2006 o crédito com recursos livres representa 67,8% do total de 

crédito na economia já os recursos direcionados 32,12%. Dados do Banco Central de 

julho de 2006 mostram a distribuição dos recursos direcionados onde 60% são 

repasses do BNDES, 22% crédito rural, 15% habitação e 3% outros modalidades 

(FEBRABAN, 2006). 

TABELA 4 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO LIVRES E DIRECIONADOS 

(Vários anos: em R$ e % do PIB) 

Recursos Livres/ Recursos Direcionados/ Crédito Total/ 
Anos Livres PIB Direcionados PIB PIB 

(Em R$ bilhões) (%) (Em R$ bilhões) (%) (%) 
2000 187,8 13,5 139,8 10,5 24,0 
2001 220,0 15,5 116,9 9,3 26,5 
2002 236,7 13,4 144,1 9,0 23,8 
2003 255,6 16,0 163,1 10,2 26,2 
2004 317,9 17,2 180,8 9,8 26,9 
2005 403,8 20,7 203,2 10,4 31,2 
2006(Jun) 447,2 22,0 211,7 10,4 32,4 

Fonte. Macro Visão - CIESP, 2006 



Conforme se pode notar na Tabela 4, em 2000 o crédito com recursos livres era 

de 13,5% em relação ao PIB e o crédito total representava 24,0%, já em 2005 os 

créditos com recursos livres chegam a 20,7% do PIB sendo o crédito total 31,2%. 

Apesar da notável expansão do crédito neste período, se comparar esta relação com 

outros países em desenvolvimento o mercado de crédito no Brasil é ainda embrionário. 

Conforme divulgado pelo Departamento de Economia da CIESP um estudo 

recente do Banco Central de 2005, intitulado, Relatório de Economia Bancaria relata 

que os custos da inadimplência são os maiores responsáveis pelos autos spreads 

cobrados pelas instituições financeiras brasileiras, representando 33,97% da diferença 

entre os custos de captação das taxas cobradas dos clientes. Seguido pelos custos 

administrativos que representam 21,56%, a margem liquida dos bancos 19,8%, 

impostos diretos e indiretos (17,41%), custo do compulsório (7%) e FGC 0,26% 

(MACRO VISÃO, 2006). 

O mesmo estudo do Banco Central relata que a expansão do crédito a partir de 

2004, tem relação direta com a melhora dos fundamentos macroeconômicos e das 

expectativas com o futuro da economia brasileira. Destaca também que foram adotadas 

várias medidas microeconômicas com o objetivo de fortalecer o mercado de crédito 

doméstico, entre elas: regulamentação do crédito consignado, a implementação do 

novo SCR e a legislação sobre a criação da cédula de crédito bancário e a nova lei de 

falências (BACEN, 2005). 

A lei 10.820 de 17 de dezembro de 2003 regulamenta as operações de crédito 

consignado com desconto em folha de pagamento. Como a garantia de liquidação 

destas operações é maior, já que seu desconto é feito diretamente em folha, em 

relação ao crédito pessoal normal aplicado pelas instituições financeiras que 

normalmente exigem somente a inclusão de um avalista, as taxas praticadas por estas 

instituições também são bem menores o que contribuiu para uma forte expansão desta 

modalidade de crédito, o que será apresentado na seqüência. Outro fator que contribui 

para a baixa inadimplência do produto é o fato de a instituição financeira poder reter até 

30% da indenização recebida pelo funcionário em caso de demissão. A partir de 14 de 



abril de 2005 o INSS permitiu a concessão desta modalidade para os aposentados 

(BACEN, 20G5;. 

Em julho de 2004 entrou em funcionamento a nova central de risco do Banco 

Central, onde foi extinta a antiga criada em 1997. A nova central de risco traz uma série 

de melhorias em relação à antiga, com o aumento das informações coletadas, traz 

informações mais detalhadas, como o total de operações, total de risco em uso e totat a 

liberar. As informações são repassadas para o Banco Central todo mês, são envidas 

informações de cada cliente desde que o mesmo possua risco tomado em operações 

de crédito acima de R$ 5 mil. Com essas melhorias as instituições financeiras podem 

avaliar melhor o risco de cada cliente no mercado financeiro, um fator que contribui 

diretamente na redução da inadimplência e nos custos administrativos o que contribui 

de forma positiva para reduzir o impacto destes na taxa de juros (BACEN, 2005). 

No meio bancário sempre se utilizou além do contrato de crédito, notas 

promissórias que eram vinculadas a estes contratos, que representavam o valor do 

empréstimo mais os encargos referentes ao empréstimo. A Criação das Cédulas de 

Crédito Bancário (CCB) visavam regulamentar de forma mais completa estes tipos de 

transações do sistema financeiro. Conforme artigo 26 da lei n °10.931 de 02 de agosto 

de 2004, "A Cédula de Crédito Bancário é título de crédito emitido, por pessoa física ou 

jurídica, em favor de instituição financeira ou de entidade a esta equiparada, 

representando promessa de pagamento em dinheiro, decorrente de operação de 

crédito, de qualquer modalidade". Com a CCB definiu-se também a legalidade da 

cobrança dos juros compostos no sistema financeiro e foi modificada e atualizada a 

legislação que trata da alienação fiduciária (BACEN, 2005). 

A nova Lei de Falências de fevereiro de 2005 foi um fator determinante para 

expandir a oferta de crédito e reduzir o custo dos empréstimos, ao mesmo tempo em 

que criou condições pra recuperar as empresas que estão passando por dificuldades 

estendeu-se as regras que cuidam da prioridade na falência onde os créditos com 

garantia real passam a ter prioridade em relação aos créditos tributários (BACEN, 

2005). 



TABELA 5 - CRÉDITO EM PAÍSES SELECIONADOS EM 2004 (%PIB) 

Suíça 164 
teMjla terra 136 
Dinamarca 123 
Alemanha 118 
Japão 107 
Filipinas 41 
Rússia 16 
Tailândia 100 
C a n a d a 84 
Chile 61 
Boíívta 56 
índia 30 
Brasil 27 
Argentina 19 
C i m a 154 
Estados Unidos 146 
Uruguai 53 
México 18 

Fonte: Febraban, 2006 

A Tabela 5 mostra a relação do crédito em % do PIB em vários países, 

podemos destacar o caso do Chile que é um exemplo na América Latina, aonde o 

percentual chega a 61. O crédito no Brasil continua sendo caro e escasso. 

Recentemente o Ministério da Fazenda anunciou uma série de medidas no 

intuito de estimular a concorrência bancária e consequentemente baratear o crédito. 

Entre elas destacam a obrigatoriedade das instituições financeiras terem o serviço de 

conta-salário no momento em que prestam serviço de pagamento de salário para 

empresas. Esta medida possibilita ao cliente sacar seu salário ou até mesmo transferi-lo 

pra uma instituição que mais o agrada sem custo algum. Outra medida adotada foi a 

desburocratização da portabilidade de crédito, que possibilita aos clientes das 

instituições financeiras transferir suas dívidas pra outra instituição financeira que lhe 

ofereça condições melhores de pagamento e taxa de juros. Para isso foi determinado 

que as tarifas de liquidação antecipada dos contratos sejam pré-determinadas no 

momento do empréstimo ao contrário do que era praticado pelo mercado onde esta 

tarifa era fixada na tabela de tarifas das agências podendo sofrer alterações a cada 

trinta dias. Foi criada também uma operacionalização onde permite a instituição 
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financeira que esta recebendo o cliente quitar diretamente a dívida na qual está 

perdendo. Esta operação também é isenta de IOF e CPMF (MiNISTÈRiG DA 

FAZENDA, 2006). 

Outra medita adotada refere-se ao cadastro, onde as instituições financeiras 

poderão trocar informações sobre o cadastro dos clientes desde que este as tenfta 

autorizado. Esta medida vai gerar informações mais precisas para avaliação de risco e 

por conseqüência provavelmente virá acompanhado de redução nas tarifas e 

possibilitara melhor poder de barganha para o cliente (MINISTÉRIO DA FAZENDA, 

2006). 

Será criado o cadastro positivo de crédito. Primeiramente será regulamentada a 

atividade dos bancos de dados de proteção ao crédito e de ralações comerciais. Será 

permitido que estas empresas coletem informações positivas dos consumidores. Estas 

empresas até então somente podiam coletar informações de clientes inadimplentes, as 

instituições financeiras então só conseguiam consultar informações daqueles clientes 

que tiveram problemas. Assim espera-se que as instituições financeiras tendo 

informações mais precisas quanto da pontualidade dos bons pagadores possam fazer 

negociações diferenciadas com os mesmos, desde melhores prazos, taxa de juros e 

exigência de garantias. Estas empresas também poderão analisar as informações 

coletadas, ao contrário do modelo atuai que só diz se o consumidor possui ou não 

algum histórico de inadimplemento e acaba por prejudicar o consumidor que por algum 

motivo pode ter tido uma inadimplência pontual, no entanto é um bom pagador, mas 

fica rotulado como inadimplente. Esta possibilidade de análise vai evitar que este tipo 

de cliente deixe de ser atendido por uma instituição à que venha solicitar crédito 

(MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2006). 

A central de risco vai passar a abranger a partir de março de 2007, operações 

de crédito acima de R$ 3 mil e ao final do ano R$ 1 mil. Possibilitando as instituições 

financeiras melhor avaliação dos riscos dos clientes nesta faixa de endividamento. Será 

reduzida para metade a tarifa do FGC de 0,025% para 0,0125 e ampliando o valor de 

cobertura de R$ 20 mil para RS 60 mil. Como já foi apresentado, esta operação tem 

impacto direto no spread bancário que se espera venha a ter uma redução, ao mesmo 



ternpo o aumento da taxa de cobertura tende a criar maior concorrência entre os 

bancos no momento em que os depósitos e aplicações ficam respaldados» 

(MINISTÉRIO DA FAZENDA, 2006). 

4.2 O MERCADO DE CRÉDITO DA PESSOA FÍSICA 

O grande destaque do cenário de crédito para pessoa física no Brasil nos 

últimos anos tem sido a expansão do crédito consignado, que segundo dados da 

FEBRABAN em junho de 2006 já representam 16,1% do total de crédito concedido para 

pessoa física e em julho representa 51,1% do total de crédito pessoal liberado para 

pessoa física. 

O crédito consignado é um bom exemplo da importância das garantias para 

reduzir os juros e estimular o crédito, onde quanto menor o risco de os bancos virem a 

perder com determinada operação menor será a taxa de juros cobrada. Conforme já foi 

apresentado a inadimplência corresponde a 33,97% do Spread bancário. Boa parcela 

dos clientes que faz empréstimo consignado o faz para liquidação de dívidas de 

empréstimos que possuem juros mais elevados como cheque especial e cartão de 

crédito Este fator contribui diretamente para redução do Spread Bancário que passa de 

42,9% a.a em junho de 2005 para 40,6% a.a em junho de 2006. Outro fator que 

contribuiu para expansão do crédito nos últimos anos foi à parceria das instituições 

financeiras com grandes redes varejistas, o que permitiu uma melhor qualificação do 

crédito juntamente com a expansão das vendas (BACEM, 2005). 

Na tabela 6 se pode notar a expansão do crédito para pessoa física no período 

de junho de 2005 a junho de 2006, uma expansão de 29,7% passando de R$ 136 

bilhões em junho de 2005 para R$ 177 bilhões em junho 2006. Pode ser destacado a 

expansão do crédito pessoal com crescimento de 31,8% no período, impulsionado pelo 

crescimento das operações de crédito consignado, e o financiamento de veículos com 

34,2%. 



TABELA 6 - POSIÇÃO DA EVOLUÇÃO DO SALDO - RECURSOS LIVRES (EM 

MtLttÕhS) 

N A T U R E Z A junrt)5 dez/05 ma i/06 jun/06 
Evolução % 

Jun/05-Jun/06 

T O T A L P E S S O A JURÍDICA (1) 169.874 185.444 197.925 199.015 17,2% 

AQUISIÇÃO D E B E N S - O U T R O S B E N S 
CARTÃO D E CRÉDITO 
C H E Q U E E S P E C I A L 
CRÉDITO P E S S O A L 
FtN. IMOBILIÁRIO 
F1N. V E Í C U L O S 
O U T R O S 
T O T A L P E S S O A FISÍCA (2) 

8.351 
10.196 
11.790 
55.426 

1.049 
42.723 

7.097 
136.632 

10.229 
11.260 
10.974 
63.444 

956 
50.685 

7.643 
155.190 

10.136 
13.117 
13.302 
71.794 

919 
56.441 

9.791 
175.500 

10.137 
12.752 
13.223 
73.035 

955 
57.346 

9.720 
177.170 

21,4% 
4 O ' 

t- \j , i / O 

12,2% 
31,8% 
-9 ,0% 
34,2% 
37,0% 
29,7% 

T O T A L G E R A L (1+2) 306.505 340.635 373.425 376.184 22.7% 

CRÉDITO T O T A L 541.320 607.023 654.440 658.946 21,7% 

Fonte: Febraban, 2006 

A Tabela 7 mostra o percentual médio de inadimplência por produto e o totat 

para pessoa física, se pode notar que em 2006 a inadimplência vem aumento em 

relação aos dois anos anteriores, isso pode ser explicado pela expansão do crédito o 

que não é acompanhado com a mesma velocidade pela renda das famílias. O cartão de 

crédito é o crédito com maior índice de inadimplência atingindo 22,10% média até junho 

de 2006, seguido pela aquisição de bens com 9,9% e o cheque especial com 7,4%. 

TABELA 7 - MÉDIA ANUAL INADIMPLÊNCIA * - PESSOAS FÍSICAS (EM %) 

data Cheque Crédito pessoal Cartão Aquisição Aquisição Aquisição Outras Total P F 
Especial incl. Consignado de crédito de veículos de bens de Imóveis Operações 

2000 3,30 4,80 2,80 2,10 13,80 13,50 12,20 5,50 
2001 6,20 6,60 6,90 2,40 10,40 11,10 16,60 6.20 
2002 8,70 9,00 15,30 3,00 13,10 6,90 20,50 8,10 
2003 7,50 8,00 14,60 3,40 12,00 6,10 17,20 7,70 
2004 6,40 6,50 16,30 2,80 9,60 6,70 16,00 6,70 

2005 5,70 5,70 20,00 1,90 9,20 6,20 13.90 6,20 
2006(jun) 7,40 6,60 22,10 2,50 9,90 5,90 14,90 7,10 

Nota: *Média ponderada. 
Corresponde a atraso de mais de 90 dias 
Fonte: Febraban. 2006 



O inicio da operação do crédito consignado em 2004 contribui para a redução 

da inadimplência do crédito pessoal reduzindo de 8% em 2003 para 5,7% em 2uGü. 

Destaque pode ser dado ao financiamento de veículos que possui a menor taxa de 

inadimplência 2,5%, por conseqüência uma das menores taxas de juros como pode ser 

observado na tabela 8 com 36,56% ao ano. 

TABELA 8 - TAXAS MÉDIAS PONDERADAS ANUAIS - PESSOAS FÍSICAS (EM % 

AO ANO) 

, . . . Crédito pessoal „ . „ , Aquisição de Aquisição 
data Cheque especial , . . . Credito consignado - , j u ^ K exclui consignado 5 5 veículos de bens 

2000 1 54,42 70,65 34,95 72,05 
2001 153,37 77,68 38,91 65,51 
2002 159,63 85,13 45,76 69,73 
2003 164,98 90,67 43,60 74,60 
2004 141,47 82,68 38,87 35,70 62,14 
2005 147,61 82,99 37,57 36,56 58,12 
Fonte. Febraban. 2006 

Fator de destaque na Tabela 8 é a alta taxa de juros cobrada no cheque 

especial com seu pico em 2003, de 164,98% ao ano. Fator que é explicado pela alta 

taxa de inadimplência. Outro fator a destacar é a diferença nos juros cobrados para o 

crédito pessoal e o crédito consignado que atinge, em 2005, 37,57% ante 82,99 do 

crédito pessoal, uma diferença de 45,42 pontos percentuais. O que sinaliza uma forte 

tendência do mercado a praticarem menores taxas para os empréstimos com maior 

garantia e melhor liquidez. Pode-se destacar também o crédito para financiamento de 

veículos que possui o menor índice de inadimplência e a menor taxa de juros 36,56%, o 

que pode ser explicado também pela atual legislação que permite a execução rápida 

dos bens alienados. 
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5 ESTUDO DE CASO NO HSBC 

O crédito é o "motor" da economia moderna. É essencial para o 

desenvolvimento possibilitando investimento, financiando o consumo e a produção, 

além da geração de renda. Assim para que uma economia possa crescer a níveis 

adequados é necessário que a população tenha acesso ao crédito fácil e barato e os 

principais mecanismos de concessão de crédito são os bancos. No entanto, toda 

operação de crédito envolve risco, ou seja, a possibilidade do cliente vir a não pagar o 

empréstimo que lhe foi concedido. Para que o banco possa ter lucro, o risco das 

operações de crédito devem ser os menores possíveis Assim, há a necessidade de 

conceder crédito apenas às pessoas que possam honrar com o pagamento. Este é o 

ponto fundamental que destina esta monografia a qual é objetivo fazer um estudo do 

setor de análise de crédito para pessoas físicas do banco HSBC demonstrando seu 

funcionamento para que se possa validar sua importância na concessão, administração 

e controle de risco para evitar perdas de crédito. 

5.1 OS PRODUTOS ANALISADOS 

Para uma pessoa fazer um empréstimo no HSBC primeiramente terá que fazer 

a abertura de uma conta corrente. Antes de fazer a abertura da conta os gerentes de 

aquisição das agências fazem uma entrevista com o cliente para obter informações 

sobre a finalidade que será utilizada a conta corrente, origem e destino dos recursos 

que serão movimentados. Além disso, os gerentes coletam o maior número de 

informações possíveis que são conferidas na seqüência, analisam se a pessoa possui 

restritivos em algum órgão de proteção ao crédito e analisam toda a documentação 

apresentada pelo cliente. Os documentos necessários para abertura de conta corrente 

são CPF, carteira de identidade, comprovante de renda e de endereço. Após aberta a 

conta, serão concedidos os limites vinculados a conta e posteriormente concedidos 

empréstimos de acordo com o comportamento de cada cliente quanto ao uso da conta 

e de suas necessidades. Será apresentado neste tópico as características de cada 



produto analisado pela área de crédito pessoa física concessão o que possibilita o 

entendimento de seu funcionamento e sua importância para a Instituição (HSBC, 2GG4/. 

Conta Corrente: a conta corrente é o mecanismo pelo qual o cliente movimenta 

seus recursos através do banco, pode ter limite de crédito ou não. No momento da 

abertura da conta é gerado um número pelo qual será identificada cada conta. No 

HSBC o cliente pode optar por uma conta sem limite de crédito onde será cobrado uma 

taxa básica de manutenção de conta ou optar por um dos pacotes de serviços do 

banco, que variam, atualmente, de R$ 4,00 para o segmento universitário até R$ 36,50 

no pacote premier. Cada pacote dá direito a um determinado número de benefícios e é 

cadastrado de acordo com a renda do cliente se este o desejar (HSBC, 2004). 

Crédito triplo: o crédito triplo é a soma das três principais linhas de crédito da 

conta corrente Pessoa física. Fazem parte do crédito triplo: cheque especial, cartão de 

crédito e crédito parcelado. É definido um limite máximo para cada modalidade no 

momento da abertura da conta corrente, que pode variar de acordo com a renda do 

cliente e credit score apresentado (HSBC, 2004). 

Cheque Especial: é um crédito emergencial que deve ser utilizado para uma 

eventual necessidade, de curto prazo, não sendo aconselhável utilizar de forma 

continua. Se o cliente necessitar de um crédito extra, deve procurar outras modalidades 

de crédito que podem atender sua necessidade de longo prazo com taxas mais 

atrativas. É um limite de crédito pré-aprovado disponível na conta corrente, depois de 

ser aprovado não necessita de liberação. Os encargos sobre a utilização do limite são 

debitados automaticamente mensalmente na conta corrente do cliente no primeiro dia 

útil de cada mês ou no vencimento do contrato, não sendo necessário a cobertura de 

todo o saldo devedor. A renovação deste limite é feita de forma automática pelo sistema 

deste que o mesmo enquadre-se nas normas de renovação automática (HSBC, 2004). 

Crédito Parcelado, é um crédito pré-aprovado que precisa ser liberado. É um 

crédito rápido para uso planejado, pode ser dividido em até 24 parcelas fixas 

considerando o comprometimento mensal da renda de cliente que é calculado de 

acordo com a renda e o behavioural score apresentado. As parcelas são formadas pelo 

principal mais os juros e debitadas automaticamente na conta corrente do cliente 



mensalmente na data de vencimento que é definida no momento da liberação. Pode ser 

liberado nos diversos canais de atendimento do banco como caixas automáüujs», 

tfnsmet banking ou telebanco (HSBC, 2004). 

Cartão de Crédito: o cartão de crédito é um instrumento de crédito de 

conveniência. Pode ser utilizado nos estabelecimentos conveniados. O HSBC possui as 

três bandeiras de cartão de crédito Visa, Mastercard e American Express, sendo todos 

internacionais, podendo ser utilizado também para saques. No entanto, sobre o saque 

incide uma tarifa mais os juros referentes ao período de utilização o que não ocorre no 

caso de compras. As compras realizadas com o cartão de crédito podem ser pagas em 

até 35 dias, o que é um grande atrativo para os clientes que não possuem 

disponibilidade momentânea de recursos para compra a vista. Pode também ser 

financiado o saldo devedor, no entanto exige-se um pagamento mínimo mensalmente, 

o pagamento pode ser cadastrado para débito automático em conta corrente para 

pagamento mínimo ou total da fatura (HSBC, 2004). 

Crédito Pessoal: o crédito pessoal é uma modalidade de empréstimo destinado 

a cobrir eventuais necessidades de capital de pessoas físicas, onde, obrigatoriamente, 

deve ser informada a finalidade do recurso. Este empréstimo depende da liberação por 

parte da agência e não é pré-aprovado como o crédito parcelado, sendo que a parcela 

não poderá ultrapassar 20% da renda bruta mensal para clientes com renda até R$ 2mil 

e 25% pra clientes com maior renda, podem ser feito em até 24 meses. É exigida a 

inclusão de Aval ou Fiança sendo obrigatório e opcional a inclusão de garantia real de 

alienação fiduciária que poderá ser somente automóvel ou imóvel, poderá também ser 

optado pela Hipoteca. Para aprovação é necessário que o cliente possua um bom 

beharevioural score e é dada ênfase ao comprometimento da renda, finalidade dos 

recursos, relacionamento comercial, tempo de conta e garantia (HSBC, 2004). 

Crediconvênio: modalidade de crédito exclusiva para clientes que recebem 

salário em conta corrente e possuam mais de seis meses de vínculo empregatício. Não 

pode ser liberado para aposentados, pensionistas e funcionários temporários como 

estagiários. Podendo ser concedido no máximo em 24 meses não podendo ultrapassar 

o máximo de três salários do cliente. Neste caso não há a necessidade de o cliente 
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possuir BS. Como é concedido apenas para clientes com crédito de salário em conta 

pode ser concedido para clientes recentes apenas com conceito de credit score. Ko 

entanto, para cíientes com credit score 4 e 5 há necessidade de inclusão de aval, o que 

não é necessário se o mesmo possuir CS 1, 2 ou 3. Caso o cliente possua BS serão 

efetuados empréstimos somente para aqueles que possuem bom comportamento ou 

seja t, 2 e no máximo 3A. A análise nestes casos é voltada mais para a política do 

produto já que o débito das parcelas são vinculados com o recebimento do salário 

(HSBC, 2004). 

Refinanciamento: esta modalidade de crédito é direcionada ao parcelamento 

das dívidas dos clientes sempre que ficar evidenciado, por manifestação do próprio 

cliente ou por avaliação da instituição, que o mesmo já está apresentando alguns sinais 

de dificuldade para o cumprimento dos seus compromissos. Normalmente é utilizada 

para clientes que já possuem BS deteriorado, 4 e 5, no entanto não é impeditivo para 

clientes com bom BS. Na liberação não pode ocorrer aumento de risco, quando é 

efetuado o refinanciamento do cheque especial permite-se deixar um pequeno limite 

desde que não ocorra aumento de risco, para outras modalidades o produto é 

cancelado permanecendo ativo somente o refinanciamento. É efetuado normalmente 

para alongar os prazos de pagamento, com prazo máximo de 24 meses, e redução do 

vaíor das parcelas para enquadrar a capacidade momentânea do cliente (HSBC, 2004). 

Integradas PF: é um limite de crédito vinculado à conta corrente, contratado vra 

agência. A movimentação dos créditos ou débitos é feita de forma manual ou 

automática, ou seja, o cliente pode cadastrar para que no memento em que sua conta 

venha a ficar com saldo negativo o sistema, automaticamente faça à baixa do crédito 

para cobrir o saldo e no momento em que este faça um depósito o pagamento seja feito 

de forma automática. O HSBC possui três tipos de operações integradas, Integrada 

Antecipação de IR, Integrada CDB Superflex e Integrada Cliente (HSBC, 2004). 

integrada Antecipação de IR: é efetuada a clientes que fizeram à declaração de 

imposto de renda e possuem valor a restituir. O banco faz a antecipação do valor desde 

que o cliente apresente a declaração onde consta o recebimento da restituição na conta 
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do HSBC. O valor máximo antecipado é de 75% do valor a restituir e o débito feito na 

conta no dia subseqüente ao crédito da restituição (HSBC, 2004;. 

integrada CDB Superflex: é concedida pra clientes que possuem aplicação em 

CDB onde a aplicação fica bloqueada. Pode ser utilizado pelo cliente em emergências 

sem a necessidade de resgate do CDB (HSBC, 2004). 

Integrada Cliente: é concedida preferencialmente para agropecuaristas para 

financiamento de aquisição de rebanho ou capital de giro. Normalmente exige-se 

garantia de aval mais penhor. Na análise destas modalidades é dado ênfase para 

finalidade, fonte de repagamento e garantia (HSBC, 2004). 

CDC/Leasing: operação de crédito para aquisição de veículo. Nesta modalidade 

o cliente escolhe o veículo e o HSBC compra-o e arrenda-o para o cliente por um prazo 

determinado. Assim o banco é o proprietário do veículo e o cliente arrendatário, o que 

se caracteriza por fiel depositário. Ao final do contrato o cliente pode optar por renovar o 

contrato pra outro veículo, devolver o veículo ou adquiri-lo pelo valor residual do 

contrato (HSBC, 2004). 

CDC/Auto-Finance: neste caso o banco financia parte do valor do veículo. O 

veículo fica alienado ao HSBC até o término do contrato. Se o cliente optar por vender o 

bem tem que quitar o financiamento antecipado ou tentar transferir a dívida para o 

comprador o que dependerá de uma nova análise de crédito (HSBC, 2004). 

Crédito Auto: é a possibilidade de o cliente financiar seu próprio veículo, ou 

seja, o veículo do cliente entra como garantia do empréstimo. É um empréstimo 

destinado normalmente a capital de giro para donos de pequenas empresas, 

pecuaristas no entanto pode ser utilizado para diversos fins (HSBC, 2004). 

Crédito Auto Refin: é utilizado em renegociações de dívida, onde são 

refinanciadas as dívidas do cliente agregando o veículo como garantia (HSBC, 2004). 

Home Equity: é um empréstimo feito com garantia de imóvel residencial 

quitado, de propriedade do tomador. Pode ser utilizado, por exemplo, para aquisição de 

uma segunda casa, capital de giro para necessidades pessoais ou negociais. A área de 

crédito somente analisa a capacidade de pagamento e idoneidade do cliente, cabendo 



a área de crédito imobiliário a análise da documentação, formalização da garantia e 

cumprimento às regras do produto (HSBC, 2004). 

Cre-drto Imobiliário: o HSBC possui duas modalidades de crédito Imobiliário para 

pessoa física. Nestes casos também a área de crédito somente analisa a capacidade 

de pagamento e idoneidade do cliente, cabendo a Área de Crédito Imobiliário a análise 

da documentação, formalização da garantia e cumprimento às regras do produto. São 

elas: SFH (Sistema Financeiro de Habitação) e taxa de mercado (HSBC, 2004). 

SFH - Sistema Financeiro de Habitação: financiamento para aquisição de 

imóveis residenciais que permitem a utilização do FGTS para pagamento da entrada, 

pagamento de parte do encargo mensal, amortização extraordinária ou liquidação 

antecipada da dívida, no entanto para utilização do FGTS é necessário o 

enquadramento de acordo com as regras da Caixa Econômica Federal (HSBC, 2004). 

Taxa de mercado - imóveis residências: financiamento pra aquisição de 

imóveis novos ou usados, com valores de venda ou avaliação superiores ao máximo 

permitido para o SFH (HSBC, 2004). 

Hot Money: é uma operação de curtíssimo prazo, máximo de oito dias, para 

suprir necessidades emergências do fluxo de caixa do cliente. Sendo todas as 

propostas analisadas pela área de crédito do banco. As operações serão debitas em 

conta no vencimento independente de saldo. É obrigatório agregar aval ou fiança a 

operação. Na análise considera-se a fonte de repagamento onde estas devem estar em 

sintonia com a atividade do cliente (HSBC, 2004). 

Consumer: é uma operação, destinada a funcionários públicos, aposentados e 

funcionários de empresas privadas que possuem convênio com o HSBC, com desconto 

direto em folha. Não há necessidade de cliente ser correntista HSBC e por a operação 

ter garantia de desconto em folha à política do crédito deste produto é mais flexível na 

concessão, sendo rígida apenas nas normas do produto (HSBC, 2004). 

Desconto de Cheques, esta modalidade destina-se a clientes com histórico 

favorável de operações com HSBC, nos conceitos Behavioural Scoring 1, 2 ou 3. Ba 

destina-se exclusivamente a profissionais liberais nas ocupações de médicos dentistas, 

psicólogos e fisioterapeutas, sendo que o atendimento de outras ocupações são 
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analisados caso a caso pela área de crédito. Consiste na antecipação do recebimento 

do cheque, ou seja, o cliente possui um cheque pré-datado para ser depositado em sua 

conta, o banco antecipa este valor cobrando os encargos devidos. O cheque fica em 

poder do banco e este é compensado na data em que está pré-datado (HSBC, 2004). 

Desconto de NP (Nota Promissória) e TD - Notas Promissórias: é uma 

modalidade de crédito com o objetivo de fornecer recursos para pessoas físicas com 

base em títulos de crédito, onde os encargos financeiros são deduzidos 

antecipadamente. É obrigatório agregar como garantia a NP e aval ou fiança. Em 

alguns casos exige-se garantia real. Na análise considera-se o potencial do cliente 

(cadastro, movimentação financeira, investimento, BS). Elas são concedidas, 

normalmente, a agros-pecuaristas e profissionais autônomos, com ênfase na finalidade 

e fonte repagamento que devem estar em sintonia com a atividade do cliente (HSBC, 

2004). 

Carta de Fiança: consiste em uma garantia prestada em contrato ou em carta 

fiança, na qual um terceiro, denominado fiador, no caso o HSBC, assume o 

cumprimento das obrigações contratuais firmadas entre o afiançado e o favorecido, 

caso o afiançado não o faça. Para a análise, é impreterível que o cliente não possua 

apontamento ativo, esteja com cadastro atualizado e renda comprovada, com conceito 

de BS 1, 2 ou 3, sem refinanciamento ativo, e sem risco vencido em qualquer 

modalidade de crédito. Os casos analisados pela Crédito Pessoa Física Concessão 

são Fiança de Locação, onde é dado ênfase na finalidade, prazo, garantia e potencial 

do cüente (HSBC, 2004). 

Carta de Idoneidade Financeira, nestas operações o HSBC emite uma carta 

atestando a idoneidade moral e financeira, capacidade financeira para fins de garantia 

fidejussória, a capacidade financeira para fins de pesquisas minerais. Para concessão é 

necessário que o cliente possua cadastro atualizado e renda comprovada, não possua 

risco vigente em refinanciamento e riscos vencidos, possua acesso ao central de risco 

do BACEN, possua conceitos BS 1,2 ou 3A, não possua histórico de restritivo. Como se 

trata de risco de imagem, a análise é efetuada com base no potencial do cliente, ou 

seja, movimentação, aplicações, patrimônio (HSBC, 2004). 



Atestado de idoneidade moral e financeira: tem por objetivo atestar a 

idoneidade moral e financeira do cliente junto ao Banco, com base em seu histórico 

comportamental, registros cadastrais, levantados em determinado período. Quando o 

atestado é solicitado para filhos que irão estudar no exterior, a análise é efetuada com 

base no potencial do pai (HSBC, 2004). 

Atestado de capacidade financeira para fins de garantia fidejussória: tem por 

objetivo atestar a capacidade financeira de um ou mais representantes de uma 

empresa, cliente HSBC para oferecer garantia fidejussória. A garantia fidejussória é 

prestada pela empresa e avalizada pelos sócios-diretores, junto ao órgão a qual se 

destina a garantia (HSBC, 2004). 

Atestado de Capacidade Financeira para fins de pesquisas minerais: tem como 

finalidade atestar a capacidade financeira de clientes HSBC que desejam investir em 

pesquisas minerais (HSBC, 2004). 

Câmbio - PF: Geralmente são operações caracterizadas por antecipações de 

cheques internacionais a clientes estrangeiros (cônsul, diplomata e executivos de 

grandes corporações), além de doações a igrejas, onde o risco é proposto em nome do 

padre/pastor. Fator determinante neste tipo de modalidade é o parecer gerencial, bem 

como procedência do cheque, além, evidentemente, da boa índole do cliente atestado 

pelo cadastro (HSBC, 2004). 

Saque s/ Depósito: tem como objetivo antecipar para o cliente o recebimento de 

cheques depositados indisponíveis. Fator fundamental pra análise é o parecer gerencial 

que deve constar, nome do emissor do cheque, CPF e informações referentes à origem 

e confirmação dos cheques depositados além da negociação que foi efetuada com o 

recebimento em cheque atentando, em caso de empresários, se o cheque não é 

originário da própria PJ. Será considerado também o comportamento do cliente quanto 

ao uso da conta corrente, potencial do cliente e tempo de conta (HSBC, 2004). 

TED: tem como objetivo permitir ao cliente emissão de TED sobre recursos 

indisponíveis referente a depósito em cheque. Somente será autorizado para casos 

excepcionais, onde o cliente possua potencial cadastral, relação de negócios, BS 1 ou 2 

e no parecer seja bem justificado o motivo da conta não possuir o referido saldo 
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(aplicação não baixada; operação de crédito aprovada e ainda não liberada/informando 

o motivo; regularização de depósito efetuado em conta errada) (HSBC, 2004;. 

Crédito Rural: todas as operações de crédito rural são analisadas pela área de 

crédito. Os requisitos mínimos para análise são: cliente HSBC há no mínimo seis 

meses, clientes pessoas físicas, residentes e domiciliadas no país, de adequada 

situação econômico-financeira, com efetiva atuação no setor agropecuário e ocupação 

de produtor rural com conceito BS 1 ou 2 ou 3, sem riscos vencidos no HSBC, sem 

risco vigente em refinanciamento, sem apontamentos ativos, com cadastro atualizado e 

renda comprovada, com autorização de consulta à central de risco. As modalidades 

analisadas são: custeio agrícola, custeio pecuário, investimento agrícola, investimento 

pecuário, desconto de títulos NPR (nota promissória rural)/DR (desconto rural), 

desconto rural comercial (HSBC, 2004). 

Custeio Agrícola: o objetivo desta modalidade é financiar as despesas de 

manutenção de culturas permanentes (café, citros e outros), ou a implantação de 

culturas temporárias (milho, soja e outros), inclusive culturas de sementes. 

Custeio Pecuário: o objetivo desta modalidade é financiar as despesas de 

qualquer atividade pecuária produtiva, abrangendo os custos de mão-de-obra e os 

insumos (HSBC, 2004). 

Investimento Agrícola e Pecuário: o objetivo desta modalidade é financiar a 

construção, reforma ou ampliação de benfeitorias e instalações permanentes/aquisição 

de animais (HSBC, 2004). 

Desconto de Títulos NPR e DR: o objetivo desta modalidade é possibilitar aos 

produtores rurais a conversão, em dinheiro, dos títulos acima, representativos da venda 

ou entrega (no caso de associados de cooperativas) de bens agrícolas ou pecuários, de 

produção comprovadamente própria (HSBC, 2004). 

Desconto Rural Comercial, o objetivo desta modalidade é possibilitar aos 

produtores rurais a conversão, em dinheiro, através do desconto de NP (Nota 

Promissória), com penhor de NPR (Nota Promissória Rural) oriunda de vendas de bens 

pecuários (HSBC, 2004). 

A Área de Crédito também analisa outras modalidades que são enquadradas 



como crédito rural, a Linha Especial de Crédito (LEC) que tem como objetivo financiar a 

comercialização de produtos agrícolas, o Empréstimos do Governo Federai (EGF) qutí 

tem como objetivo financiar a estocagem de produtos definidos pela política de garantia 

de preços mínimos onde também pode ser liberado para financiar a comercialização de 

produtos pecuários. Entram também nestas modalidades programas agrícolas do 

BNDES - FINAME Agrícola, FINAME Agrícola Especial, MODERFROTA e 

MODERAGRO e PRODEAGRO (HSBC, 2004). 

5.20 SETOR DE ANÁLISE DE CRÉDITO PARA PESSOA FÍSICA 

O setor de análise de crédito pessoa física concessão do HSBC é centralizado 

na cidade de Curitiba e é responsável pela análise de crédito das mais de 1.700 

agências e postos de serviço do grupo espalhadas por 560 municípios por todo pais. É 

composta por profissionais gabaritados, qualificados e treinados para análise de crédito 

de todos os produtos para pessoa física oferecidos pelo banco. O setor é dividido em 

cinco equipes, composta por analistas e um coordenador cada, sendo gerenciada por 

um gerente sênior de crédito. Para garantir maior agilidade, eficácia e qualidade no 

processo de análise, cada equipe fica responsável por analisar determinados produtos. 

Como já foi apresentado no terceiro capítulo a maioria das instituições 

financeiras, utiliza os modelos de credit score e de behavbural score na análise de 

crédito para pessoa física. O HSBC utiliza ambos os modelos. No entanto, a grande 

diferença do HSBC em relação à maioria das instituições financeiras, é que o HSBC 

possui uma área de crédito centralizada que é responsável pela análise de todas as 

operações em exceção para pessoa física. 

Com a centralização das analises em exceção, o banco possui um maior 

controle de todas as operações aprovadas nestas condições. Com isso, pode 

padronizar o processo de maneira mais consistente, adotando medidas mais flexíveis 

no momento que a liquidez destas operações está em patamares aceitáveis e medidas 

mais conservadoras quando há um aumento na inadimplência. Como a anáiise está 

centralizada, estas medidas são mais fáceis de serem implementadas e padronizadas. 
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pois a equipe é especialista na análise de crédito. Outro fator positivo da centralização 

da análise de crédito é a diminuição das atividades dos gerentes, possibilitando mais 

tempo para estes se dedicarem ao relacionamento com os clientes, consequentemente 

agregando mais negócios para o banco. Outro fator importante a ser destacado é que 

com a centralização, e a análise sendo feita por especialistas, evita-se que sejam 

tomadas decisões equivocadas, seja por pressão do cliente ou pala metas estipuladas 

pela própria instituição. 

Se uma pessoa desejar abrir uma conta corrente no HSBC, ela pode, desde 

que apresente os documentos mínimos necessários para abertura e possua os 

requisitos cadastrais mínimos exigidos pela instituição. Esta conta corrente pode ter um 

limite de crédito ou não, tudo vai depender do credit score, como já foi apresentado 

anteriormente. Os limites que não são aprovados de forma automática o gerente da 

agência pode enviar uma proposta de crédito para análise da área de crédito pessoa 

física concessão com um parecer defendendo a operação. Clientes que possuem 

pontuação abaixo do ponto de corte são denominados de score inferior ao mínimo. 

Neste caso, também há a possibilidade do gerente da agência fazer a defesa perante a 

área de crédito pessoa física concessão, desde que se enquadrem na política de 

exceção do score inferior ao mínimo (HSBC, 2002). 

O HSBC, no momento de abertura da conta, disponibiliza três linhas de crédito 

básicas para os clientes, o crédito triplo, que depois de concedidas ficam a sua 

disposição para uso. Estas linhas de crédito são aprovadas de acordo com o quadro 

integrado de limites (HSBC, 2004). 

Das cinco equipes do Setor de Análise de Crédito do HSBC duas são 

responsáveis pela análise destas propostas. Uma equipe analisa as propostas de score 

inferior ao mínimo, onde, normalmente, para estes clientes é concedido apenas limite 

de cheque especial e após o quarto mês de conta quando o sistema gera o behavioural 

score (BS) é que serão concedidos o cartão e o crédito parcelado, caso o mesmo 

possuía um comportamento. Esta equipe também é responsável pelos salvamentos de 

cheques sem provisão de fundos, que seriam devolvidos. 
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A outra equipe é responsável por analisar propostas de crédito dos clientes que 

apesar de possuírem score para ter os limites, conflitaram com a política interna e 

tiveram o crédito negado, enquadram-se nestes casos os limites de cheque especial 

cartão de crédito e crédito parcelado. Esta equipe é responsável também por 

majorações de cartão de crédito e renovação e majoração de limites de cheque 

especial de clientes Premier. 

Após a formação do behavioural score, no quarto mês de conta, todas as novas 

concessões, renovações e alterações de limite terão como balizador este conceito 

(HSBC, 2002). 

Para cálculo do BS são considerados informações quanto à utilização dos 

limites de cheque especial e crédito parcelado, o cartão de crédito possui BS próprio 

que é calculado de acordo com a utilização do produto. No entanto, para cálculo do 

quadro integrado utiliza-se o BS da conta (HSBC, 2002). 

No final de 2002 através de um projeto de centralização de concessão de 

crédito são criadas duas novas equipes na área de crédito pessoa física concessão. 

Com a criação destas duas novas equipes ocorreu uma alteração nos procedimentos 

de avaliação de risco com a criação de um canal direto de comunicação ao cliente com 

a finalidade de obter informações sobre a situação financeira destes ou efetuar uma 

negociação para aqueles que apresentarem sinais de deterioração na qualidade do 

crédito. 

O HSBC possui vários segmentos de clientes com tarifas e serviços 

diferenciados. Para estas duas novas equipes foram direcionadas as renovações dos 

limites de cheque especial destes segmentos, menos o segmento Premier onde os 

limites que não são renovados automaticamente são submetidos para analise da área 

de crédito pelo gerente da agência. Criou-se um fluxo onde 25 dias antes de vencer o 

contrato de cheque especial o sistema ACC faz a consistência destas contas e, 

obedecendo a regras conforme política de renovação renova aqueles contratos que 

estão de acordo com estas regras e direciona os que não foram renovados para uma 

chave na área de crédito pessoa física Concessão que fará a análise das renovações 

destes limites. 



Uma equipe faz à primeira análise da renovação destes limites, se o analista 

julgar que não há a necessidade de entrar em contato com o cliente, renovam o ítrruie. 

Esta equipe faz a renovação de aproximadamente 50% dos limites que foram 

direcionados para a área de crédito. Na seqüência esta equipe também ficou 

responsável pela análise dos limites que não foram renovados pela crédito e a agência 

fez a defesa na tentativa de renovar e também pela majoração dos limites destes 

segmentos. Aqueles contratos que não foram renovados por essa equipe, por 

apresentarem restritivos ativos, dívidas vencidas e BS deteriorado, são direcionados 

para a outra equipe que vai fazer o contato com o cliente. O intuito do contato é prestar 

orientação financeira e oferecer alternativas para o cliente reverter à situação, fazer 

uma renegociação de suas dívidas ou propor a renovação com limite reduzido e em 

alguns casos não renovar o limite. Quando os analistas não conseguem falar com o 

cliente e não há possibilidade de renovar o limite é emitida uma carta, oito dias antes de 

vencer o contrato, informando da não renovação. 

A quinta equipe é especializada na análise de créditos com garantia, ou seja, o 

cliente já possui a conta corrente com limites e o BS formado, mas necessita de um 

novo empréstimo. Os limites de crédito que fazem parte do crédito triplo são operações 

sem garantia pessoal ou real. No entanto, se o cliente desejar um novo empréstimo, 

dependendo da modalidade, será exigido garantia adicional. Esta equipe analisa vários 

produtos. Entre eles podemos citar: Crédito Pessoal, Crediconvênio, Refinanciamento, 

Integradas PF, CDC/Leasing, Auto-Finance, Home Equity, Crédito Imobiliário, Hot 

Money , Desconto de Cheques, Desconto de NP, Carta de Fiança, Carta de Idoneidade 

Financeira, Conta Integrada, Cambio - PF, Crédito Auto, Consumer, Saque s/ Depósito 

, TED, Crédito Rural(Custeio e Investimentos / EGF), Finame, Desconto Rural 

Comercial (DRC), Notas Promissórias Rurais (NPR), TD - Notas Promissórias. 

5.3ALÇADA PARA DEFERIMENTO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

O limite de alçada é uma competência delegada aos analistas de crédito, seja 

na concessão, renovação, alteração, renegociação ou recuperação de operações de 



crédito, que representa confiança e reconhecimento da capacidade técnica para tai e 

fixa os valores máximos permitidos e as condições para seu uso. Na crédito pessoa 

física concessão as alçadas dos coordenadores são definidas pelo gerente da área e as 

dos analistas pelos coordenadores, onde as alçadas dos subordinados não podem 

ultrapassar 80% da do superior. As alçadas são atribuídas considerando a experiência 

de cada analista de acordo com o tempo de função e conhecimento teórico obtido 

através de formação acadêmica e cursos realizados (HSBC, 2006). 

As alçadas têm validade por um ano e são individuais, não podendo ser 

transferida ou utilizada em comitê, nem são cumulativas. Quando vencido o prazo de 

um ano a alçada do analista é cancelada, não sendo mais possível fazer aprovação de 

operações de crédito. Assim cada alçada quando vencida é renovada pelo mesmo 

valor, por um valor maior ou menor (HSBC, 2006). 

Para aprovação das operações de crédito o sistema considera o risco global do 

cliente para validação das alçadas, não apenas o risco da operação que está sendo 

aprovada. Na área de crédito os valores das alçadas variam de acordo com as equipes 

e modalidades analisadas. Por exemplo, a equipe que é responsável pela análise de 

crédito rural necessita de alçadas maiores do que aquela que analisa concessão de 

cheque especial, pois os valores destas propostas são maiores. No entanto, cabe ao 

analista verificar o valor total dos riscos dos clientes no momento da aprovação da 

operação, pois o sistema não soma determinados riscos. Se o risco total passar do 

valor da alçada o analista tem que passar a proposta de crédito para uma alçada 

superior, normalmente o coordenador se mesmo assim a operação estiver fora da 

alçada este submete a proposta para análise do gerente e assim sucessivamente 

(HSBC, 2006). 

Os limites de alçada são cadastrados apenas para aprovações de operações de 

crédito, para rejeição ou devolução de propostas de crédito não há a necessidade de se 

possuir alçada, ou seja, o sistema não faz a consistência (HSBC, 2006). 

A alçada não pode ser utilizada para aprovar operações em benefício próprio ou 

de parentes até terceiro grau, nem em empresas nas quais estes participam como 

sócios ou possuam investimentos (HSBC, 2006). 
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Os gerentes das agências também possuem alçadas de crédito, no entanto, se 

as operações que estes estão propondo conflitarem com a política do produto, as 

propostas são enviadas para análise da área de crédito (HSBC, 2006). 

5.40 PROCESSO DE CONCESSÃO DE CRÉDITO E SISTEMAS UTILIZADOS 

Para a concessão de crédito o HSBC possui um sistema denominado ACC 

(Avaliação e Concessão de Crédito) que através de um conjunto de regras existentes 

faz a conferência da política do produto e a permissão ou o bloqueio da alçada do 

gerente (HSBC, 2002). 

Antes de registrar no sistema uma proposta de crédito o gerente da agência 

deve fazer, de forma obrigatória, uma análise previamente das condições e dados do 

cliente para formar uma opinião sobre a operação. No entanto, o gerente deve somente 

preencher os dados da proposta caso seja favorável à mesma. É de extrema 

importância que os gerentes mantenham um procedimento disciplinado para a 

avaliação da operação de crédito, sendo um elemento essencial no processo de 

aprovação de crédito e vital para manter ativos de boa qualidade, além de evitar perdas 

para instituição (HSBC, 2002). 

Para manter um bom padrão em relação às operações de crédito, evitando 

julgamentos pela emoção e sim pela razão, os gerentes devem seguir algumas regras 

básicas. Primeiramente considerar se as operações estão de acordo com as políticas 

de crédito do banco, enfatizando o relacionamento que o cliente possui com o banco 

não apenas aquela operação isolada. Deve-se conhecer bem o cliente, seus negócios e 

área de atuação. Para isso se deve organizar reuniões freqüentes e visitas ao cliente. 

Deve-se executar uma avaliação financeira completa, fazendo análise das fontes e 

capacidade de pagamento do cliente, além de avaliar também o nível de endividamento 

do cliente no HSBC e no mercado através da consulta ao sistema de informações de 

crédito do Banco Central. Deve ser evitado concentração de risco e evitar emprestar a 

clientes com alto grau de endividamento (HSBC, 2002). 

A decisão de crédito é a última etapa do processo. Após analisado todos os 
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outros aspectos, volta-se a análise da operação em si, ou seja, a análise critica de 

todos os fatores que envolvem a operação. Onde pode ser destacada a finalidade tío 

recurso, o motivo que originou esta necessidade, o prazo pretendido e o porquê deste 

prazo, as fontes de recursos utilizadas para o pagamento, as garantias, qual a taxa que 

deve ser cobrada frente o risco apresentado (HSBC, 2002). 

Após a decisão de se emprestar, o gerente de relacionamento da agência 

elabora a proposta de crédito, que são submetidas ao sistema ACC que faz a 

conferência da política do produto e a permissão ou o bloqueio da alçada do gerente. 

5.4.1 ACC - Avaliação e Concessão de Crédito 

Para elaborar a proposta de crédito a agência de origem digita os dados 

básicos do cliente através de campo específico de cada aplicativo (FNB, ECC, HLS, 

FRB), que são responsáveis pelo gerenciamento de cada modalidade de crédito. O 

sistema ACC através de regras definidas no sistema valida as informações contidas nos 

sistemas, ICR, CIA, SDC e CIF (HSBC, 2006). 

ICR (Informações de Crédito e Risco): o sistema ICR é um banco de dados que 

contém informações sobre riscos e créditos do cliente no HSBC. Possibilita obter 

informações do cliente e de pessoas ligadas a este, desde que estas sejam tomadoras 

de operações de crédito com o banco. Esse sistema pode ser consultado por todas as 

unidades do banco como o principal instrumento para identificar as posições de crédito 

de todos os segmentos de clientes (HSBC, 2006). 

CIA (Consulta de Informações de Apontamentos): é um sistema de banco de 

dados que armazena informações sobre restritivos financeiros, do Banco Central, 

SERASA, Secretaria da Receita Federal e informações internas no próprio HSBC. 

Adicionalmente, classifica os apontamentos de acordo com sua gravidade em leves, 

graves e gravíssimos (HSBC, 2006). 

SDC (Score): é o sistema responsável pela atribuição do Score do cliente, tanto 

cadastral quanto comportamental (HSBC, 2006). 

CIF (cadastro do cliente): o CIF é o aplicativo responsável pelo gerenciamento 
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do cadastro dos clientes. É nele que estão contidas todas as informações cadastrais do 

cliente, onde para cada cliente é gerado um NDG (Número de Direcionamento Geral) 

que permite a consulta de cada cliente individualmente. Há apenas um NDG para cada 

cliente e cada produto que este adquirir do banco será vinculado a este NDG (HSBC, 

2006). 

Os resultados das propostas de crédito elaboradas pela agência podem 

apresentar as seguintes mensagens (HSBC, 2006): 

Aprovado Automaticamente, o que quer dizer que a operação foi aprovada pelo 

sistema, e o gerente no poder de sua alçada pode contratar a operação se assim o 

entender. 

Em análise pela agência, a operação foi aprovada, porém, com algumas 

restrições apontadas pelo sistema ACC, descritas no campo mensagens do sistema, as 

quais deverão ser verificadas e analisadas pelo gerente para a tomada de decisão. 

Sendo favorável, é possível contratá-la. Após a operação contratada a mensagem no 

sistema será aprovada pela agência. 

Caso seja rejeitada automaticamente, não se pode solicitar avaliação manual. A 

proposta foi rejeitada de forma incondicional não permitindo o envio para análise da 

área de crédito. No entanto, alguns casos de exceção podem ser feitos a defesa 

perante a área de crédito para o desbloqueio desta proposta para que seja possível 

enviá-la para análise manual. 

Caso uma proposta seja rejeitada automaticamente, pode-se solicitar avaliação 

manual. A proposta foi rejeitada pelo ACC, no entanto permite o envio para análise da 

área de crédito. 

Para submeter à proposta para análise da área de crédito pessoa física o 

gerente deve elaborar um parecer, em campo específico no sistema, que é fundamental 

para uma boa análise da operação, pois é ele o mediador e quem conhece o cliente. O 

parecer gerencial deve ser objetivo definindo de forma transparente e conclusiva a 

recomendação da operação, sendo que o gerente é o único responsável pela 

veracidade das informações contidas na proposta (HSBC, 2006). 

Após as propostas serem submetidas à análise manual, elas ficam disponíveis 
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para consulta pelas agências, onde a crédito por sua vez pode emitir parecer favorável 

ou não, apresentando as seguintes mensagens. 

Em análise manual: a proposta de crédito esta em análise pela instância 

superior e ainda não foi decidida. 

Aprovado Manualmente: a proposta foi aprovada pela instância superior de 

crédito podendo o gerente contratá-la. No entanto, o gerente deve obedecer ao prazo 

definido na política de cada produto para contratação, pois, se não obedecer este prazo 

o sistema não permite mais a liberação e este terá que fazer uma nova proposta. 

Aprovado manualmente com condições: a proposta foi aprovada pela instância 

superior de crédito podendo o gerente contratá-la, no entanto, terá que, 

obrigatoriamente, cumprir as condições postas em parecer. 

Rejeitada manualmente: a operação foi rejeitada pela instância superior de 

crédito. No entanto, o gerente deve consultar o parecer para identificar se existe uma 

possibilidade de nova análise depois de cumpridas certas condições. 

5.4.2 PCRE - PROPOSTA CRÉDITO 

Algumas operações não estão contempladas no sistema para análise da 

política, ou seja, estão fora do modelo padrão de concessão de crédito e não são um 

produto especifico, no entanto há a possibilidade destas solicitações serem feitas via 

proposta de crédito (PCRE) e submetidas para análise superior. A PCRE é uma 

transação do sistema ACC, onde não há aprovação automática. Todas as propostas 

são analisadas pelas instâncias superiores. Os casos mais comuns analisados pela 

área de crédito pessoa física concessão, são propostas de aumento temporário de 

cartão de crédito e substituição de garantia (HSBC, 2006). 

O aumento temporário de cartão de crédito consiste em um aumento provisório 

do limite do cartão de crédito fora do quadro integrado de limites por um período de 

trinta dias. Normalmente, para atender o cliente com um valor além do permitido pelo 

quadro integrado, onde, após este período, o limite e reduzido de forma automática 

(HSBC, 2006). 

A substituição de garantia consiste em troca de garantia, normalmente em 
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contratos de auto finance, onde o cliente deseja vender o veículo financiado e continuar 

com o financiamento dando outro veículo como garantia (HSBC, 2006). 

5.5 AS INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS PARA A ANÁLISE DE CRÉDITO E ALGUMAS 

DIRETRIZES BÁSICAS PARA A ANÁLISE. 

As propostas recebidas pela Área de Crédito são analisadas através do 

aplicativo ACC disponível via Intranet do HSBC. Neste tópico será detalhada a 

seqüência das informações contidas neste aplicativo de forma ordenada, com intuito de 

mostrar as informações disponíveis para os analistas de crédito no momento da decisão 

da proposta e as diretrizes básicas para a tomada de decisão. 

5.5.1 AS INFORMAÇÕES DO APLICATIVO ACC 

As informações contidas no sistema ACC são postas de forma ordenada, sendo 

que o ACC é um "espelho" e consolida informações de vários outros aplicativos. Cada 

produto de crédito é direcionado para uma determinada chave, onde, cada equipe, 

possui acesso à chave onde estão os produtos a serem analisados. As propostas são 

ordenadas por ordem de horário e cada uma delas possui um número. Serão 

relacionados todos os itens que constam no ACC de forma ordenada (HSBC, 2006). 

Informações da proposta: traz o número da proposta, a agência deferidora, data 

e hora que foi gerada a proposta, número do telefone da agência, nome do cliente e 

CPF, NDG, número da conta corrente, credit score e se o cliente possui acesso a 

centrai de risco. Sendo que neste campo à possibilidade de teclar no nome do cliente 

onde abre uma segunda tela com seus dados cadastrais, entre eles, número de 

dependentes, dados mobiliários e imobiliários, dados da participação societária que 

possibilita a análise do cadastro da empresa e algumas outras informações que são 

apresentadas também na seqüência da tela. 

Ficha cadastral: Data de nascimento, data de atualização e vencimento da ficha 

cadastral, estado civil, cidade e sexo. 
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Dados profissionais: onde é apresentada a ocupação, empresa que o mesmo 

trabalha, data de admissão, cargo, renda, data de atualização da renda. 

Dados do cônjuge: neste campo aparecem as informações do cônjuge como 

CPF, profissão renda e NDG. 

Operação: onde se identifica o tipo de operação de crédito que está sendo 

analisada, o valor, prazo e taxa. 

Parecer do sistema: aqui é identificado o motivo pelo qual a proposta não foi 

aprovada pela agência, por exemplo, proponente com restritivo leve, proponente com 

restritivo grave, proponente com operações vencidas, valor fora da política, escore 

inferior ao mínimo, aval com restritivo, entre outros. 

Histórico comportamental: são apresentados os últimos quatro BS do cliente, e 

caso este seja um cliente recente sem BS o sistema informa BS X. 

Parecer: neste campo identifica-se o parecer gerencial, o nome do gerente que 

enviou a proposta e sua matrícula funcional. 

Informações ICR: neste campo aparecem todos os riscos que o cliente possui 

com o banco, se estão vencidos ou não, se os limites pré-aprovados estão sendo 

utilizados e seus respectivos vencimentos. 

Informações da garantia: nesta opção visualizam-se as ou a garantia da 

operação caso possua. 

Apontamento: neste campo são apresentados os restritivos do cliente, se estão 

ativos ou baixados. 

Outras propostas: esta opção abre uma segunda tela onde possibilita a consulta 

de todas as propostas de crédito que já foram feitas para o cliente. 

Outras informações ICR: esta opção também abre uma segunda tela que 

contém as informações do item informações ICR e informações do total de movimentos 

a crédito e a débito do cliente dos três últimos meses, início do uso do limite de cheque 

especial, rentabilidade dos três últimos meses, todos os produtos que o cliente possui 

com o banco, data de abertura de conta e o nome do segundo titular da conta caso esta 

possua, o que possibilita acessar uma terceira tela com as informações cadastrais do 

segundo titular. 
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Extrato: permite visualizar o extrato mensal do cliente onde contém todos os 

lançamentos de sua conta. 

Mediante estas informações o analista de crédito tem a opção de aprovar ou 

rejeitar a proposta de crédito, sendo a análise realizada de acordo com os C s de 

crédito apresentados no terceiro capítulo. Se a soma dos riscos totais do cliente for 

superior a sua alçada este envia a proposta, que é direcionada para outra chave, para 

alçada superior. 

Outros sistemas podem auxiliar na análise como os sistemas de cobrança CCI 

e CACS onde pode ser verificada a faixa de atraso das dívidas e se há alguma 

negociação com o cliente. Outro sistema utilizado é o sistema de cartões VISION, que 

possibilita verificar os pagamentos do cartão de crédito (HSBC, 2006). 

5.5.2 DIRETRIZES BÁSICAS PARA ANÁLISE DE CRÉDITO E AS PRINCIPAIS 

CLASSES DE CLEINTES 

Mediante estas informações pode ser descrito algumas diretrizes para análise 

de crédito. Primeiramente, para que seja possível uma análise técnica consistente, os 

dados cadastrais devem estar preenchidos com exatidão, o que deve ser conferido 

pelos analistas de crédito. 

A experiência com o cliente é um fator importante a ser considerado, onde pode 

ser considerado se no período que o mesmo é cliente do banco ocorreram alguns 

indícios que enquadrassem em um potencial risco como: ocorrência de apontamentos 

ativos ou baixados, concentração de risco, histórico de problemas de quitação de 

operações. Um cliente que sempre paga em dia deve ser privilegiado na hora que 

solicita em empréstimo, tanto com taxa como no prazo, diferente daquele que sempre 

está com dificuldades para honrar suas prestações sempre pagando em atraso (HSBC, 

2006). 

Outro fator a considerar é o tempo de serviço do cliente, onde é recomendável 

não concentrar risco em clientes com pouco tempo de atividade ou emprego, podendo 

ser adotado como um referencial adequado o tempo mínimo de seis meses para 
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assalariados, um ano para profissional liberal e três anos para autônomos e 

empresários (HSBC, 2006). 

A análise do cadastro e da movimentação da conta corrente é necessária 

também para fortalecer a opinião sobre a capacidade de pagamento do cliente por meio 

das fontes de repagamento indicadas (HSBC, 2006). 

Outro fator muito importante a ser considerado é a renda do cliente que 

constitui a principal fonte de repagamento das operações de crédito pleiteadas O 

analista deve ficar atento se as formas de comprovação de renda estão de acordo com 

as normas do banco. No entanto a fonte de repagamento pode originar de várias fontes 

correntes, onde podem ser destacados alguns exemplos: salário, pró-labore, aluguel, 

arrendamento, dividendos, juros, comercialização de produtos, prestação de serviços e 

outras. A análise da fonte e capacidade de repagamento é de fundamental importância, 

pois a qualidade delas é que vai determinar o retorno dos empréstimos (HSBC, 2006). 

Os assalariados e funcionários públicos são classes que, normalmente, têm a 

renda limitada ao salário mensal, não tendo muita flexibilidade ou elasticidade em 

assumir dívidas, porém são beneficiados pelos recebimentos mensais regulares (HSBC, 

2006). 

Já os empresários, devem ter sua renda mensal e o faturamento da empresa 

comparados para verificar a coerência entre esses números. Deve ser analisado 

também sua declaração anual de rendimentos e comparar com seu padrão de vida, a 

qual deverá ser condizente com a geração de recursos da sua fonte pagadora, a 

empresa (HSBC, 2006). 

Os profissionais liberais e autônomos são uma classe de profissional que 

despendem muito esforço e tempo para gerar sua renda, ou seja, quanto mais eles 

trabalham provavelmente maiores serão suas rendas. Este tipo de profissional 

normalmente possui maior flexibilidade para contrair empréstimos devido sua renda 

depender exclusivamente de seus esforços. No entanto, estão suscetíveis a fatores que 

podem interferir em seus rendimentos, pois algumas atividades são sazonais. Em caso 

de doença e de ficarem inaptos por algum período, perdem a capacidade de gerar 

renda, suas atividades podem ser afetadas por problemas conjunturais da economia, 
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entre outros, o que torna seus rendimentos irregulares (HSBC, 2006). 

Para os agricultores e pecuaristas, deve ser considerado também a receita da 

atividade agropecuária, seus custos de produção e reposição no caso de pecuarista, 

custos gerais, administrativos, com despesas com manutenção familiar e fonte de 

repagamento para outros empréstimos, além da receita liquida resultante. O analista 

deve amparar sua decisão em fluxos de caixa em consonância com as períodos de 

comercialização dos produtos agropecuários. Deve sempre verificar a exatidão das 

informações cadastrais do cliente para que a tomada de decisão esteja baseada em 

dados consistentes (HSBC, 2006). 

Por fim, uma fonte importante de informação que não deve deixar de ser 

considerada é a análise da Central de Risco que é uma fonte para formação da opinião 

de crédito sobre o cliente, não basta apenas sua análise, mas, este instrumento aliado 

às informações cadastral, score, restritivo e histórico de risco possibilitam uma melhor 

compreensão da situação econômico-financeira, permitindo conhecer as dívidas 

existentes, o comportamento como devedor e avaliar condição de liquidez do cliente 

(HSBC, 2006). 

Dentre estes contextos são várias as dificuldade apresentadas na análise de 

crédito, pois muitas propostas são enviadas para análise sem autorização de acesso à 

central de risco, com cadastros desatualizados e incompletos, com apontamentos 

recentes ou até mesmo ativo sem a devida justificativa, cônjuge com o mesmo CPF do 

proponente, renda comprovada em desacordo com a política de crédito, entre outros. 

Uma das maiores dificuldades do setor é conciliar, o grande volume de ligações nos 

três últimos dias do mês com a produção diária (HSBC, 2006). 

5.60S NÚMEROS DA CRÉDITO PESSOA FÍSICA CONCESSÃO 

Neste item será apresentado alguns números da Crédito Pessoa Física 

Concessão no intuito de mostrar sua importância. 

5.6.1 TOTAL DE PROPOSTAS ANALISADAS 
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O total de propostas analisadas pela área de crédito atingiu em 2005 um total 

de 999 mil propostas, conforme Tabela 9, atingindo média mês de 83 mil propostas, o 

que representa, aproximadamente 20% do total de propostas geradas para pessoa 

física. Neste total, alguns produtos merecem destaque, é o caso, das propostas de 

crédito imobiliário, crédito rural, NPR, integradas, desconto de cheques, onde 100% das 

operações são analisadas pela crédito. 

A partir de dezembro de 2002 há um aumento considerável no número de 

propostas de crédito, aumento de 180,86% no total de propostas analisadas de 2002 

para 2005, conforme Tabela 9. Este aumento considerável no número de propostas 

para análise manual se deve ao projeto centralização criado em 2002 para várias 

unidades do banco com o intuito de diminuir o trabalho das agências, centralizando as 

operações na matriz. Em janeiro de 2003 começa a operar na área de crédito pessoa 

física concessão, duas novas equipes responsáveis pela análise das propostas de 

renovação de limite de cheque especial, análise antes feita pelas agências. Com isso, 

conforme apresentado na Tabela 9, a média mês no ano de 2002, que era de 

aproximadamente 30 mil propostas, passa para 57 mil em 2003, um aumento de 93% 

no volume de propostas analisadas pela área de crédito já no primeiro ano de projeto. 

Em agosto de 2006, conforme destacado na Tabela 9, observa-se um aumento 

considerável em relação a julho, no número de propostas analisadas. Aumento de 

33,75% de um mês para o outro, que é reflexo do maior número de contratos de 

cheque especial vencendo neste mês o que, por conseqüência, aumenta o número de 

propostas para análise manual, como já observado no ano anterior e também devido ao 

aumento expressivo no número de contas abertas neste mês. Foram atendidas pela 

área de crédito, um percentual maior das concessões dos limites de cheque especial, 

concedidas neste mês. Este aumento ocorreu, devido uma negociação feita com a área 

de negócios do banco com a crédito, para atendimento em exceção de clientes 

oriundos de negociações de folha de pagamento. 
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TABELA 9 - TOTAL DE PROPOSTAS ANALISADAS PELA CRÉDITO PESSOA 

FÍSICA CONCESSÃO/MÊS 

2002 2003 2004 2005 2006 
Janeiro 12.525 44.991 57.683 81.520 83.849 
Fevereiro 14.368 51.507 58.632 80.980 75.860 
Março 19.463 57.126 63.028 81.026 95.527 
Abril 23.022 60.698 68.525 84.037 74.464 
Maio 31.208 64.816 68.932 84.937 87.261 
Junho 25.228 56.426 71.554 85.474 74.336 
Julho 33.053 67.803 72.826 89.034 77.258 
Agosto 43.579 57.673 78.325 99.620 103.329 
Setembro 42.319 54.998 76.225 85.728 
Outubro 43.553 64.951 79.594 73.635 
Novembro 39.049 54.552 74.321 76.087 
Dezembro 28.433 52.605 80.074 77.217 
Média mês 29.650 57.346 70.810 83.275 83.986 
Total ano 355.800 688.146 849.719 999.295 671.884 

Elaborado pelo autor fonte: HSBC Crédito PF 

5.6.2 O NÚMERO DE ANALISTAS 

O número de analistas da Área de Crédito Pessoa Física Concessão sofre um 

aumento considerável a partir de junho de 2002, quando começam as contratações 

previstas no Projeto Centralização, onde inicialmente estava previsto a contratação de 

100 novos analistas, saindo de 25, em maio de 2002, para 78 em maio de 2003. No 

entanto, como o projeto foi implementado de maneira eficaz não foi necessário a 

contratação de mais analistas. Além disso, o número teve que ser reduzido na 

seqüência, mantendo em torno de 68 desde outubro de 2003. No entanto, observando 

a Tabela 10 abaixo, pode ser constatado que o número de funcionários do setor 

raramente permanece estável. Isso se deve ao fato de que um grande número de 

analistas que são requisitados e transferidos para outros setores do banco em especial 

para a área de crédito pessoa jurídica. Essa demanda contínua de analistas da crédito 

por outros setores, é um sinal importante de que a área possui profissionais 

qualificados que estão desenvolvendo um bom trabalho, que está sendo reconhecido 

por outros setores. Isso também é importante, no momento em que abrem 



para contratação de novos analistas que são treinados e qualificados 

TOTAL DE ANALISTAS DA CRÉDITO PESSOA FÍSICA CONCESSÃO 

2002 2003 2004 2005 2006 
Janeiro 25 68 68 65 68 
Fevereiro 25 71 68 66 67 
Março 25 71 68 67 67 
Abril 25 73 68 66 67 
Maio 25 78 68 67 67 
Junho 30 75 67 67 69 
Julho 36 73 67 68 68 
Agosto 39 71 67 69 67 
Setembro 40 69 67 68 
Outubro 55 68 66 68 
Novembro 56 68 66 68 
Dezembro 60 68 66 69 

Elaborado pelo autor fonte: HSBC Crédito PF 

5.6.3 QUANTIDADE DE PROPOSTAS ANALISADAS POR ANALISTAS 

Analisando a Tabela 11, pode ser observado que há um aumento considerável 

no número de propostas analisadas mensalmente por analista, saindo de 827 em 2002 

para 1245 em 2006, um aumento de 50,54%. Como foi destacado na Tabela 11 

ocorreu um aumento considerável do número de propostas no período, sendo 

absorvido pelos analistas sem a necessidade de aumento no quadro. Este fator pode 

ser explicado pela maturidade e experiência que a equipe vem adquirindo ao longo dos 

anos e apesar das constantes transferências e contratações de novos funcionários, 

ainda conseguem manter um elevado padrão. 

oportunidades 

para análise. 

TABELA 1 0 -
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TABELA 11 - QUANTIDADE MÉDIA MÊS DE PROPOSTAS ANALISADAS POR 

ANALISTA 

2002 2003 2004 2005 2006 
Janeiro 501 662 848 1254 1233 
Fevereiro 575 725 862 1227 1132 
Março 779 805 927 1209 1426 
Abril 921 831 1008 1273 1111 
Maio 1248 831 1014 1268 1302 
Junho 841 752 1068 1276 1077 
Julho 918 929 1087 1309 1136 
Agosto 1117 812 1169 1444 1542 
Setembro 1058 797 1138 1261 
Outubro 792 955 1206 1083 
Novembro 697 802 1126 1119 
Dezembro 474 774 1213 1119 
Média 827 806 1055 1237 1245 
Elaborado pelo autor fonte: HSBC Crédito PF 

5.6.4 A IMPORTÂNCIA DA ÁREA DE CRÉDITO PESSOA FÍSICA CONCESSÃO NA 

RETENÇÃO DE CLIENTES 

Com o início do projeto centralização todas as propostas de renovação do limite 

de cheque especial dos clientes que estão fora do processo de renovação automática 

são direcionados para área de crédito para análise. Normalmente, são clientes que 

possuem apontamentos ativos e/ou dívidas vencidas, BS deteriorado e que 

normalmente o limite não era renovado. No entanto, com a implantação do projeto 

ocorre uma mudança na concepção e tratamento destes limites onde a área de crédito 

passa a atuar como agente de retenção destes limites. Quando o problema do cliente 

não é muito grave o limite é mantido sem a necessidade de entrar em contato com o 

mesmo. No entanto, quando o cliente possui muitos apontamentos ativos e dívidas 

vencidas, os analistas ligam para o mesmo oferecendo um refinanciamento de suas 

dívidas e/ou orientado para baixa dos apontamentos. Quando não conseguem contato 

com o cliente e decidem por não renovar o limite, rejeitam a proposta e o sistema emite 

uma carta informando da não renovação. No entanto quando conseguem falar com o 

cliente a renovação do limite vai depender da negociação que for feita com o mesmo. 
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Como podemos observar na Tabela 12, em 2003, 46.312 limites não foram 

renovados ante 256.119 propostas recebidas, ou seja, 18,08% do total de limites 

recebidos pela crédito não foram renovados. Já em 2005 das 308.066 propostas 

recebidas, 75.088 foram rejeitadas representando 24,37% do total. No entanto 75,63% 

dos limites foram renovados num total de 232.978, ou seja, a área de crédito conseguiu 

reter 232.978 limites, evitando que estes limites fossem cancelados. 

TABELA 12 - TOTAL DE RENOVAÇÕES DE LIMITES CHEQUE ESPECIAL MÊS E 

TOTAL DE LIMITES NÃO RENOVADOS 

2003 2004 2005 2006 
Receb[dos Rejeitados* Recebidos Rejeitados Recebidos Rejeitados Recebidos Rejeitados 

Janeiro 16.452 2.090 19.459 3 975 28.020 5.695 20.084 6.500 
Fevereiro 17.324 2.924 20.968 3.892 27.903 5.658 17.312 5.532 
Março 18.085 3.296 30.535 5651 25.033 6.272 16.539 5.822 
Abril 17.462 3.379 20.629 3.783 25.160 7.086 23.330 8.799 
Maio 16.806 3.256 22.473 3.909 28.274 6.994 20.630 5.259 
Junho 21.529 4.443 23.880 3.694 29.064 6.268 19.283 7.652 
Julho 16.248 2.999 19.996 3.020 23.506 5.439 19.601 6.741 
Agosto 24.695 4.438 29.678 5.746 32.652 7.361 22.275 7.995 
Setembro 29.351 5.212 26.659 4.105 30.111 7.339 21.164 7.823 
Outubro 21.412 4.121 22.140 4.924 23.226 5.624 
Novembro 30.104 5.354 30.957 6.632 17.663 5.731 
Dezembro 26.651 4.800 26.166 5.779 17.454 5.621 
Média 21.343 3.859 24.462 4.593 25.672 6.257 20.024 6.903 
total ano 256.119 46.312 293.540 55.110 308.066 75.088 180.218 62.123 
Elaborado pelo autor fonte: HSBC Crédito PF 

A partir de outubro de 2005 pode ser observado na tabela uma redução no 

volume de propostas recebidas pela crédito. Este fator pode ser explicado pelo fato da 

crédito, através da análise diária das propostas de renovação, identificar que 

determinadas propostas que possuíam limites baixos eram na grande maioria 

renovadas sem a necessidade de entrar em contato com o cliente. Assim, foi sugerido à 

área de política de crédito que propostas, até um determinado valor, fossem aprovadas 

automaticamente não sendo necessário o envio para crédito. Essa medida foi adotada 

a partir de outubro de 2005, possibilitando uma redução aproximada de 5 mil propostas 

mês. Por outro lado, possibilitou à equipe de renovação agregar uma nova função, à 
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análise de propostas de majoração de limite de cheque especial, que foi liberada para 

ser feita em exceção pela crédito. Onde, anteriormente era feita exclusivamente pelo 

sistema de forma automática e havia a possibilidade de se aprovar apenas 600 casos 

mês em exceção, diminuindo, assim, uma boa parte das reclamações feitas por 

clientes, que eram crescentes, de que o banco não majorava seus limites. Destaca-se 

neste ponto, um importante papel da área de crédito, que é agir em conjunto com a 

área de política de crédito a fim de achar soluções ou implementar melhorias que levem 

sempre à satisfação do cliente, não comprometendo a lucratividade da carteira. 
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6 CONCLUSÃO 

O principal papel de um banco é servir como intermediário financeiro, captando 

recursos de indivíduos que possuem capital disponível e emprestando recursos para os 

que têm algum déficit de capital, tanto para investimento, capital de giro, aquisição de 

bens, entre outros. Com a evolução das civilizações e do comércio, foi necessário a 

introdução da moeda para a organização do sistema econômico, o que possibilitou o 

surgimento dos intermediários financeiros e, com estes, o crédito. O crédito no contexto 

do sistema financeiro consiste no empréstimo que se faz em dinheiro pra um agente 

econômico mediante uma promessa de pagamento com o intuito de obter lucro. O lucro 

da instituição financeira está na diferença na taxa de juros que ela empresta da qual faz 

captação dos recursos. No entanto, com a evolução do sistema financeiro os bancos 

passam a oferecer uma variedade imensa de produtos financeiros, complementando 

sua função inicial de emprestar. Todavia, a principal função de um banco continua 

sendo o papel de emprestar, atuando como intermediário entre o indivíduo deficitário e 

o superavitário. 

Assim, com a evolução do sistema financeiro, os bancos se tornam 

especialistas e adquirem tecnologia adequada para a avaliação das operações de 

crédito. A evolução da informática no final dos anos 70 abriu caminho para que os 

bancos empregassem modelos estatísticos para concessão de crédito para seus 

clientes, o que permitiu maior controle da carteira de empréstimos, melhor qualidade 

dos empréstimos concedidos, consequentemente reduzindo a inadimplência. Hoje, 

grande parte das operações de crédito para clientes pessoas físicas são aprovados de 

maneira automática pelo sistema baseada nestes modelos estatísticos, chamados de 

scoragem de crédito. 

No entanto, existem operações que não são aprovadas de forma automática e 

necessitam de uma análise subjetiva por um analista de crédito especializado. Para a 

análise subjetiva de crédito, os analistas, utilizam uma técnica conhecida como os C s 

de crédito, que levam em consideração prioritariamente o caráter do indivíduo e a 

capacidade de mesmo em pagar suas dívidas. Considera-se também, o capital do 
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cliente, ou seja, sua condição financeira e patrimonial, as condições externas que 

possam vir a interferir no pagamento do empréstimo e o colateral que se refere às 

garantias que podem ser agregadas a operação. O principal papel do analista de 

crédito é distinguir entre os bons e os maus pagados e negar o empréstimo para 

aqueles que julgar não ter capacidade ou caráter para liquidar o empréstimo, mantendo 

assim uma carteira de clientes estável e lucrativa. 

Neste contexto, o HSBC possui uma área de análise de crédito centralizada a 

qual é objeto de estudo nesta monografia. Esta área é responsável por analisar 

propostas de crédito que não foram aprovadas de forma automática por conflitarem com 

a política vigente de cada produto. O banco tem um sistema próprio, o ACC, que faz a 

consistência das políticas e alçadas de crédito validando ou não. Em caso negativo, 

existe a possibilidade das agências submeterem a proposta de crédito para análise da 

área de crédito. O objetivo dos analistas de crédito é fazer uma análise técnica dos 

dados cadastrais do cliente aprovando ou rejeitando a operação, onde deve considerar 

sempre o risco da operação e não se deixar se levar pelo lado emocional. No entanto, 

para essa análise técnica é necessário que os dados cadastrais estejam preenchidos 

com exatidão e o parecer gerencial tenha consistência. No entanto, em muitos casos, 

isso não ocorre, gerando retrabalho pra ambas as áreas, crédito e agência, pois os 

analistas têm que devolver a proposta para agência regularizar a situação, quando 

estas já poderiam ter enviado corretamente. Este é um dos principais problemas 

enfrentados pela área. 

Como foi apresentado a área de crédito pessoa física analisa todos os produtos 

de crédito disponíveis para pessoa física, tornando-se, a cada dia, mais importante no 

apoio a área de negócios, onde em 2005 foram analisadas quase um milhão de 

propostas com previsão de superar esta marca em 2006, contribuindo diretamente para 

os negócios e resultado do banco. Possui papel importante também na retenção de 

clientes diminuindo o atrito ou seja perda de limites, nas agências. Observa-se também 

uma maior especialização e preparo dos analistas que conseguem manter um padrão 

de qualidade na análise mesmo com o crescimento considerável no número de 

propostas, não sendo necessário aumentar o quadro. Pode-se destacar também o 
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importante papel da área de crédito atuando em conjunto com a área de políticas e 

sempre que possível, achando soluções em conjunto para problemas apresentados. 

Outro fator importante a considerar é que a Área de Crédito sempre deve estar atenta 

as mudanças e informações disponíveis no mercado a fim de sempre poder competir 

com seus principais concorrentes. 

Assim, é fundamental para o HSBC manter uma área de crédito centralizada 

que de suporte para área comercial, reduzindo e auxiliando o trabalho das agências, 

possibilitando que os gerentes das carteiras agregarem ativos de boa qualidade 

mantendo uma carteira de clientes equilibrada e lucrativa. 
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